
EDITAL-REPUBLICADO
Edital destinado EXCLUSIVAMENTE

às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003.2023.0099/PMSC

TIPO Menor preço por item

MODO DE 
DISPUTA Aberto

BASE LEGAL

Este  procedimento  licitatório  obedecerá  integralmente  à  Lei  nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 
de Junho de 1993 atualizada, observada a  Lei Complementar 123, 
de 14 de  dezembro de  2006,  Lei  Municipal  n° 52/2019, Decreto 
Municipal  n°  15/2009,  Decreto  Municipal  nº  335/2019,  que 
regulamenta  o  Pregão,  o  Decreto  Municipal  n°  537/2013,  assim 
como as cláusulas e condições constantes deste Edital.

OBJETO

A  presente  Licitação  tem  por  objeto  a Aquisição  através  de 
Sistema  de  Registro  de  Preços  para  futuro  e  eventual 
fornecimento  de  Equipamentos  Fotográficos  e  Audiovisual, 
conforme especificações e condições constantes neste Termo 
de  Referência,  visando  atender  as  demandas  das 
necessidades da Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE.

DIA HORÁRIO

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ 03/07/2023

ABERTURA DA SESSÃO 03/07/2023 09h30min

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo explicitadas neste edital 
será observado o horário de Brasília.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL
Órgão: Prefeitura Municipal de São Cristóvão
Endereço: Paço  Municipal,  Praça  São  Francisco,  s/n,  Centro  Histórico/Setor  de 
Licitações.
Pregoeiro(a) e Equipe de Pregão
Celular (79) 3045-4930 / 99657-2784
E-mail  do(a)  Pregoeiro(a)  –  licitacaoscse@gmail.com e  ou 
licitacao@saocristovao.se.gov.br
OBSERVAÇÃO: Os  interessados  deverão  acessar  o  w  w  w  .li  c      it  a      ne      t  .c  o  m      .  b      r   e 
https://www.saocristovao.se.gov.br, onde o edital estará disponível ou na dirigir-se 
a Prefeitura Municipal de São Cristóvão no endereço acima citado.

LOCAL DA DISPUTA – Portal w  w  w  .li  c      it  a      ne      t  .c  o  m      .  b      r  
As  informações  complementares  para  credenciamento  poderão  ser  obtidas  pelos 
telefones da plataforma LICITANET - licitações online: www.licitanet.com.br: (34) 3014-
6633 / 3236-7571 (34) 99678-7950 / (34) 99678-8726 (Suporte aos Fornecedores) ou 
pelo e-mail contato@licitanet.com.br
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 EDITAL -REPUBLICADO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2023

Edital destinado EXCLUSIVAMENTE
às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
CRISTÓVÃO-PMSC,  inscrita  no  CNPJ  nº  13.128.855/0001-44,  com  sede  no  Paço 
Municipal,  Praça São Francisco, s/n, Bairro Centro, São Cristóvão, Estado de Sergipe, 
CEP. 49.100-071, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A), designado pela Portaria conforme consta 
nos  autos,  torna  público  que  realizará  o  certame  licitatório  na  modalidade  PREGÃO 
ELETRÔNICO,  TIPO MENOR PREÇO POR ITEM.  Este  procedimento  administrativo 
obedecerá aos preceitos de direito público e em especial as disposições da Lei nº 10.520, 
de  17  de  julho  de  2002,  subsidiada  pela  Lei  n°  8.666,  de  21  de  Junho  de  1993 
atualizada, observada a Lei Municipal n° 52/2019, Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto 
Municipal  nº  335/2019,  que  regulamenta  o  Pregão,  e  será  regido  pelas  condições 
estabelecidas no presente Edital  e nos seus anexos,  os quais foram examinados pela 
Consultoria Jurídica, conforme PARECER contido nos autos deste Processo Administrativo, 
observando o seguinte:

1 – DO OBJETO E DA REUNIÃO:

1.1. Aquisição  através  de  Sistema  de  Registro  de  Preços  para  futuro  e 
eventual  fornecimento  de  Equipamentos  Fotográficos  e  Audiovisual, 
conforme  especificações  e  condições  constantes  neste  Termo  de 
Referência, visando atender as demandas das necessidades da Prefeitura 
Municipal de São Cristóvão/SE.

1.2. Ocorrendo  decretação  de  feriado  ou  outro  fato  superveniente  que  impeça  a 
realização  desta  licitação  na  data  acima  mencionada,  o  evento  será 
automaticamente  transferido  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente, 
independentemente de nova comunicação.  

2 – DO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

2.1. No Registro de Preços a indicação da disponibilidade orçamentária a que se refere 
o artigo 14 da Lei 8.666/93 só é obrigatória no momento da efetiva contratação.

3 – DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1.   Órgão  Gerenciador: Prefeitura  Municipal  de  São  Cristóvão  (GABINETE  DO 
PREFEITO)

3.2. Órgão(s) Participante (s): Não há participes.

4 – DOS PROCEDIMENTOS E CREDENCIAMENTO:

4.1. Do Pregão Eletrônico
4.1.1. O  Pregão  Eletrônico  será  realizado  em  sessão  pública,  por  meio  da 

INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação 
– em todas as suas fases.

4.1.2. O certame  será  realizado  através  da  utilização  do  Portal  Eletrônico  do 
Licitanet.
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4.1.3. Os  trabalhos  serão  conduzidos  pelo(a)  Pregoeiro(a),  com  suporte  para 
Equipe  de  Apoio,  e  apoio  técnico  operacional  do  Licitanet  os  quais 
juntamente, com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, 
formam o conjunto de operadores do sistema de Pregão Eletrônico.

4.2. Do Credenciamento do Sistema e da Efetiva Participação

4.2.1. Para  acesso  ao  sistema  eletrônico,  os  interessados  em  participar  do  Pregão 
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal intransferível, 
obtida junto o PORTAL DA LICITANET (https://licitanet.com.br/).

4.2.2. Os interessados  deverão  credenciar  representantes,  mediante  apresentação  de 
procuração  por  instrumento  público  ou  particular,  com  firma  reconhecida, 
atribuindo poderes para formular lances e preços e praticar todos os demais atos 
e operações no sistema.

4.2.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, 
deverá apresentar cópia do respectivo do Estatuto ou Contrato Social,  no qual 
estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura.

4.2.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser 
utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação 
do credenciado ou por iniciativa do Licitanet, devidamente, justificado.

4.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer  transação  efetuada,  diretamente,  ou  por  seu  representante,  não 
cabendo  ao LICITANET,  ao  provedor  do  sistema  ou  ao  órgão  promotor  da 
licitação  responsabilidade por  eventuais  danos decorrentes de uso indevido  da 
senha, ainda que por terceiros.

4.2.6. A  participação  no  Pregão  Eletrônico  se  dará  por  meio  de  digitação  da  senha 
pessoal  e  intransferível  do  representante  credenciado  e  subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente,  por meio de sistema 
eletrônico observado data e horário limite estabelecidos.

4.2.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

4.2.8. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.

4.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante 
a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus e decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão.

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

5.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico, os interessados que atenderem a todas 
as  exigências  deste  Edital,  inclusive  quanto  à  documentação,  e  que  estejam 
obrigatoriamente cadastrados no sistema eletrônico utilizado neste processo.
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5.1.1. Conforme  preceitua  o  art.  48,  da  Lei  Federal  nº  123/2006,  neste   
procedimento licitatório participarão EXCLUSIVAMENTE, as empresas 
que estejam na condição de microempresas e empresas de pequeno 
porte, visto que o(s) item(ns) licitado(s) não ultrapassa(m) o valor 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

5.1.2. As  empresas  que  estejam,  comprovadamente,  na  condição  de   
Microempresa  e  Empresa  de  Pequeno  Porte,  sediadas  local  ou 
regionalmente, farão jus ao benefício de prioridade na contratação, de 
até 10% (dez por cento) do melhor preço válido, conforme preceitua o 
art. 32, § 2º, da Lei Municipal nº 52/2019.

5.2. As empresas participantes desta Licitação deverá ser empresa especializada  que 
atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, legalmente 
constituída desde que satisfaça as exigências fixadas neste edital e apresente os 
documentos nele exigidos.

5.3. Os licitantes poderão utilizar  os benefícios  Lei  Complementar  nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, quanto a verificação da sua condição de micro empresa ou 
empresa de pequeno porte, através das informações contidas no CNPJ. 

5.4. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 
do código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 
sanções previstas neste Edital. 

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.5.1. Que está desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a 
declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo 
da habilitação, conforme Art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93; 

5.5.2. Que  tem  pleno  conhecimento  e  atende  a  todas  as  exigências  de 
habilitação e especificações técnicas previstas no Edital, nos termos do § 
4º do Art. 26 do Decreto Federal nº 10.024/19 e Decreto Municipal nº 
335/2019;

5.5.3. Que aceita as condições estipuladas no edital, ressalvada a (s) hipótese 
(s) de impugnação e concorda e se submete a todos os termos, normas e 
especificações  pertinentes  ao  Edital,  bem  como,  às  Leis,  Decretos, 
Portarias e Resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação; 

5.5.4. Que  todos  os  documentos  e  informações  prestadas  são  fiéis  e 
verdadeiras; 

5.5.5. Que  não  possui  no  quadro  de  pessoal,  empregados  menores  de  18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9.854, de 
27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93; 
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5.5.6. Que não consta no quadro societário, colaboradores do(a) MUNICIPIO DE 
SÃO CRISTÓVÃO/SE que mantenham vínculo  familiar  com detentor de 
cargo em comissão ou função de confiança, atuante na área responsável 
pela demanda ou contratação, ou de autoridade a ele hierarquicamente 
superior, (art. 9º da lei 8.666/1993). 

5.5.7. Que  nos  preços  cotados  já  estão  incluídas  eventuais  vantagens  e/ou 
abatimentos, impostos, taxas (Inciso III do Art. 5º da Lei 10.520/02) e 
encargos  sociais,  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais  e 
comerciais,  assim  como despesas  com transportes  e  deslocamentos  e 
outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento; 

5.5.8. Que tem ciência do teor e das implicações jurídicas sobre as declarações 
apresentadas e que detém plenos poderes e informações para firmá-las.

5.5.9. Que por ser a expressão da verdade e de nossa livre vontade, firma a 
presente para os fins de direito a que se destina. 

5.5.10. Que,  em  conformidade  com  o  disposto  na  Lei  Complementar  nº 
123/2006, a licitante cumpre todos os requisitos legais previstos para a 
qualificação  como  Microempresa  /  Microempreendedor  Individual  / 
Empresa de Pequeno Porte / Sociedade Cooperativa de Consumo, estando 
apta  a  usufruir  do  tratamento  diferenciado,  não  enquadrando  em 
nenhuma das vedações previstas no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, 
alterada pelas  Leis  Complementares  128/2008, 147/2014,  155/2016 e 
Decreto  Federal  nº  8.538/2015,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar 
ocorrências superiores; 

5.5.11. Poderão participar desta licitação, toda e qualquer empresa devendo estar 
regularmente  cadastrada  junto  a  plataforma  LICITANET  –  licitações 
online: www.licitanet.com.br no site: www.licitanet.com.br.

5.6. Não poderão participar deste Pregão:

5.6.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas 
que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de 
concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a 
participação  de empresas em recuperação judicial,  desde que  amparadas  com 
certidão  emitida  pela  instância  judicial  competente,  que  certifique  que  a 
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 
licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, 
Dou de 04/10/2011); 

5.6.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
Para  verificação  das  condições  definidas  nesta  alínea,  a  Comissão  do  Pregão, 
promoverá  a  consulta  eletrônica  junto  ao  Cadastro  Nacional  de  Empresas 
Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

5.6.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar 
com este Município; 

5.6.4. Empresas  que,  por  quaisquer  motivos,  tenham  sido  declaradas  inidôneas  ou 
punidas  com  suspensão  ou  impedidas  de  licitar  por  órgão  da  Administração 
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Pública  Direta  ou  Indireta,  na  esfera  Municipal,  desde  que  o  Ato  tenha  sido 
publicado na imprensa oficial; 

5.6.5. Para  a  consulta  de  licitantes  pessoa  jurídica  poderá  haver  a  substituição  das 
consultas  das  alíneas  “4.5.2.”  e  “4.5.4”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

5.6.6. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, 
bem assim  empresa  da  qual  tal  servidor  seja  sócio,  dirigente  ou responsável 
técnico.

5.7. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da 
senha privativa do licitante.

5.7.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo 
os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), 
deverão ser  apresentados no idioma oficial do Brasil,  com  valores cotados  em 
moeda nacional do país;

5.7.2. Não serão aceitos documentos  apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos,  filmes ou cópias em fac-símile,  mesmo autenticadas,  salvo quando 
expressamente permitidos no Edital;

5.7.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma 
de ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

5.7.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e 
assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os  documentos 
apresentados;

5.7.5. O contratado  deverá  manter,  durante toda a vigência do contrato,  as  mesmas 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.7.6. Os licitantes interessados  em usufruir dos  benefícios estabelecidos  pela Lei 
Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e 
manifestação  de interesse, bem como aos  demais avisos emitidos pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados.

6. DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:

6.1. Observado o prazo legal de 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, os interessados poderão 
formular consultas através do sistema de acordo com o número da licitação.

6.2. Caberá  a(o)  Pregoeiro(a),  auxiliado  pelo  setor  responsável  pela  elaboração do 
Edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

6.3. As respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema e 
vincularão os participantes e a administração pública municipal.
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7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

7.1. Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 03 (três) dias 
úteis anteriores  à  abertura  da  sessão,  dirigindo  a  impugnação  ao  seguinte 
endereço: https://licitanet.com.br/.

7.2. Os pedidos de impugnação que não forem encaminhados no endereço acima não 
serão considerados.

7.3. As  impugnações  deverão  fazer  referência  ao  número  do  Pregão  e  conter  a 
indicação do objeto e elementos necessários sobre o tema.

7.4. As  retificações  deste  Edital  por  iniciativa  oficial,  ou  provocada  por  eventuais 
impugnações,  devendo ser  publicadas  em todos os veículos  em que se deu a 
publicação  originária,  reabrindo-se  o  prazo  inicialmente  estabelecido,  exceto 
quando,  inquestionavelmente,  a  modificação  não  alterar  a  formulação  das 
propostas. 

7.5. Caberá a(o) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, 
contado da data da impugnação. 

7.6. Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão 
divulgados  mediante  nota  na  página  eletrônica  https://licitanet.com.br/ e  no 
campo específico  para  mensagens  do sistema eletrônico,  ficando  as empresas 
interessadas  em  participar  do  certame,  que  não  adquiriram  o  Edital  no 
mencionado  Órgão,  obrigadas  a  acessá-los  para  a  obtenção  das  informações 
prestadas.

 
8. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

8.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

8.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

8.3. DA PROPOSTA DE PREÇOS:   

8.3.1. Os licitantes encaminharão,  exclusivamente por meio do sistema 
(  h      t  tp      s:  /  /lic  i  t  ane      t  .c  o  m      .  b      r  /  )      ,     concomitantemente   com   os   documentos   de 
HABILITAÇÃO  exigidos no edital, PROPOSTA  com a “DESCRIÇÃO 
DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e 
a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de 
início da Sessão Pública, horário  de Brasília,  exclusivamente por meio  do 
Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa 
de envio dessa proposta de preços;

8.3.2. As  propostas  cadastradas  no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio 
da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.
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8.3.3. Em   caso   de   identificação   da   licitante   na   proposta   cadastrada, 
esta   será DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a);

8.3.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua 
proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;

8.3.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus 
anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste 
objeto descritas no PORTAL e  as especificações constantes do ANEXO I 
(TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;

8.3.6. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os 
insumos  que  o  compõem,  como  despesas  com  mão-de-obra,  materiais, 
equipamentos,  impostos,  taxas,  fretes,  descontos  e  quaisquer  outros  que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.

8.4. D  O      S         DOCU  M  EN  T  OS         DE     H      A  B  I      LI  T      A  Ç      Ã  O:  

8.4.1. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  os 
documentos  de  habilitação  exigidos  no  edital,  até  a  data  e  o  horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.4.2. Os  documentos  que  compõem  a  proposta e  a  habilitação do  licitante 
melhor classificado somente serão  disponibilizados para avaliação  do(a) 
pregoeiro(a) e  para  acesso público após o encerramento do envio de lances;

8.4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a  sessão  pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

8.4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas,  o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

8.4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) 
e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

8.4.7. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas 
em seu  nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes 
suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações 
no sistema durante a sessão,  ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão.
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8.4.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo  de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória 
nº 2200-2, de  24 de  agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação  aos  signatários, dispensando-se o envio de 
documentos originais e cópias autenticadas em papel.

8.4.9. Os documentos  com autenticação digital, e as certidões que possam ser 
conferidas  através  da internet, eximem a empresa vencedora  da 
obrigatoriedade do envio dos originais.

8.4.9.1. Ocorrendo qualquer fato que impeça a legitimidade do documento, o(a) 
Pregoeiro(a),  solicitará  de  imediato  que  a  empresa,  deverá, 
obrigatoriamente, remeter via correios as vias autenticadas ou apresentar 
as originais no endereço descrito no preâmbulo deste edital.

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

9.1. O licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:

9.1.1. Valor unitário e total do item;

9.1.2. Descrição  detalhada  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à 
especificação  do  Termo  de  Referência:  indicando,  no  que  for  aplicável,  o 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso;

9.2. Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta  vinculam  a 
Contratada/Fornecedor;

9.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;

9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação;

9.6. A proposta poderá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II deste 
Edital.

10. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES:

10.1. No horário estabelecido neste Edital, o(a) pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, 
verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em 
perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no item 8.1 do 
edital;

10.2. O(a) pregoeiro(a)  poderá suspender a sessão para  visualizar e analisar, 
preliminarmente,  a  proposta ofertada que se  encontra inserida no campo 

9
Paço Municipal, Praça São Francisco, s/nº, Bairro Centro, CEP: 49100-071, 

CNPJ: 13.128.855/0001-44



“DESCRIÇÃO DETALHADA  DO  OBJETO” do sistema,  confrontando suas 
características com as exigências do Edital e seus  anexos (podendo, ainda, ser 
analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas 
que  não estejam em conformidade,  que  forem omissas  ou  apresentarem 
irregularidades insanáveis;

10.3. Constatada  a  existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 
manifestadamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por 
meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;

10.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente 
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta 
rejeitada na fase de aceitabilidade;

10.5. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de 
serem desclassificadas do certame pelo pregoeiro;

10.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e 
exclusivamente, no site  h      t  t  p      s:  /      /lic  i  t  a  ne      t.  c  om      .  b      r/,          conforme Edital;

10.7. Os licitantes poderão oferecer lances  sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

10.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou  percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

10.9. O intervalo mínimo de diferença de valores  ou percentuais  entre os lances, que 
incidirá  tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 0,01 (um centavos);

10.10. Será  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa  “      A  BERTO  ”      ,   em que os licitantes  apresentarão lances  públicos e 
sucessivos, com prorrogações;  

10.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos  últimos 02  (dois)  minutos do período de duração da sessão 
pública;

10.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados  nesse  período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários;

10.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente;

10.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema,  poderá  o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir  o reinício da  sessão pública de lances, em prol  da 
consecução do melhor preço;
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10.15. Serão aceitos somente lances  em moeda corrente nacional (R$), com 
VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, 
considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir  com o exigido, o 
pregoeiro, poderá convocar no CHAT  MENSAGEM para  atualização do referido 
lance,  e/ou realizar a atualização dos valores  arredondando-os PARA MENOS 
automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

10.16. Não serão aceitos dois ou  mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.17. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas 
demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

10.18. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) 
poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através 
do sistema, o excluirá,  podendo o  mesmo ser confirmado ou reformulado pelo 
proponente;

10.19. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme 
possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

10.20. No caso de desconexão com o(a)  pregoeiro(a), no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão  Eletrônico, o Sistema  Eletrônico poderá permanecer 
acessível às licitantes para a recepção dos lances;

10.21. O(a)  pregoeiro(a),  quando  possível,  dará continuidade a sua  atuação  no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados;

10.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) 
persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após  decorridas   24   (vinte   e   quatro)   horas   da 
comunicação  do  fato  pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação no site  h      t  t  p      s:  /      /lic  i  t  a      n  e      t  .      c  o      m      .  b      r/  ;  

10.23. Incumbirá  à  licitante  acompanhar  as  operações  no  Sistema  Eletrônico 
durante  a sessão  pública  do Pregão Eletrônico,  ficando responsável pelo  ônus 
decorrente da  perda de  negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

10.24. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa 
de lances e  na   manutenção   do   último   preço   por   ela  apresentado,   para 
efeito  de  ordenação  das propostas de preços;

10.25. Nos casos específicos, em relação  a itens NÃO exclusivos para 
participação  de  microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, 
uma vez encerrada a etapa  de lances, será  efetivada a verificação automática, 
onde:

10.25.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 
de pequeno  porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se  esta  for empresa de maior porte, 
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assim como das  demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações;

10.25.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas 
apresentadas  pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)  superiores a  proposta 
melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

10.25.3. A  melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma  última oferta para desempate, obrigatoriamente em 
valor inferior  ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados  pelo sistema, contados após a comunicação  automática 
para tanto;

10.25.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou  não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as  demais licitantes  microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para  o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;

10.25.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas  de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta;

10.25.6. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, 
convocação será  em favor  da proposta  originalmente vencedora  do 
certame.

10.26. O disposto no item 9.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

10.27. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

10.27.1. Produzidos no País;
10.27.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
10.27.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV 
da Lei nº 8666/93);

10.27.4. Produzidos  por  empresas  que  comprovem  cumprimento  de  reserva 
de   cargos  prevista em lei  para  pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que  atendam às  regras de 
acessibilidade previstas na legislação;

10.27.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas.

10.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) 
deverá  encaminhar, pelo sistema  eletrônico, contraproposta ao licitante  que 
tenha apresentado o  melhor preço, para que seja obtida melhor  proposta, 
vedada a  negociação em condições  diferentes  das  previstas neste Edital. O(a) 
pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado  que, no prazo de duas 
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horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se  for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários  à confirmação daqueles exigidos  neste Edital  e já 
apresentados.

11.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

11.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação  de  que  trata  o  art.  39,  o(a)  pregoeiro(a) 
examinará  a  proposta  classificada  em primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao 
objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em relação  ao  máximo  estipulado  para 
contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e §9º 
do art. 26, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, 
observado o disposto no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 335/2019.

11.2. Será  desclassificada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor,  que  apresentar  preço 
final  superior  ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
comprovadamente inexequível;

11.3. Considera-se inexequível a proposta que  apresente preços global ou  unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório  da licitação  não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

11.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita;

11.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

11.6. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

11.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por 
solicitação escrita e justificada   do   licitante,  formulada   antes  de 
findo  o  prazo,  e  formalmente  aceita  pelo(a) Pregoeiro(a);

11.6.2. Dentre os  documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, 
tais  como marca, modelo, tipo, fabricante  e procedência, além de 
outras informações  pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos  ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob  pena de não 
aceitação da proposta;

11.6.3. Se   a   proposta   ou   lance   vencedor   for   desclassificado,   o(a) 
Pregoeiro(a)  examinará   a  proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação;
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11.6.4. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a)  suspenderá  a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade;

11.6.5. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, 
com o fim de negociar a obtenção  de  melhor  preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital;

11.6.6. Também nas hipóteses  em  que  o(a)  Pregoeiro(a)  não  aceitar a 
proposta  e  passar  à subsequente, poderá negociar com o licitante 
para que seja obtido preço melhor;

11.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes;

11.6.8. Nos  itens  não exclusivos  para  a  participação  de  microempresas  e 
empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e 
antes de o(a) Pregoeiro(a) passar  à  subsequente,  haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da  LC nº  123,  de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso;

11.6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

12.  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

12.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

12.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.
12.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato  social em vigor, devidamente 

registrado, em se  tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus 
administradores.

12.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhadas de prova de diretoria em exercício.

12.1.4. Decreto de autorização, em se tratando  de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para  funcionamento expedido pelo  órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.

12.1.5. Será inabilitada a empresa que apresentar  objeto social incompatível 
com o objeto desta licitação.

12.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional  de Pessoas  Jurídicas – 
CNPJ.

12.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual  ou prova 
de inscrição no cadastro  de contribuintes municipal, relativo ao 
domicílio ou sede  da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto desta licitação, com seus respectivos prazos de 
validade em vigor.

12.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante 
a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos 
a  Tributos  Federais  e  Dívida  Ativa  da  União,  expedida  pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ou pela Secretaria   da   Receita 
Federal,    conforme    Portaria    Conjunta  PGFN/SRF  nº.  3,  de 
22/11/2005, alterada pela Portaria Conjunta PGFN/SRF nº. 1, de 2006;
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12.2.4. Prova de regularidade  fiscal perante a Fazenda Estadual, 
mediante   a   apresentação   da   Certidão   Negativa   de  Débitos 
Estaduais, emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou 
sede do licitante;

12.2.5. ;Prova de regularidade  fiscal perante a Fazenda Municipal, 
mediante  apresentação  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Municipais, 
emitida  pela  Fazenda  Municipal  do  respectivo  do domicílio ou sede 
do licitante;

12.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 
de  Serviço  (FGTS), mediante  apresentação,  respectivamente,  da 
Certidão Negativa de Débito - CND e do Certificado de Regularidade do 
FGTS – CRF (art. 29, IV da Lei nº. 8.666/93);

12.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça 
do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943.

12.3. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste 
certame, para efeito de assinatura do Termo Contratual, nos termos do art. 42 da 
Lei Complementar nº. 123/2006 e Lei Municipal nº 52/2019;

12.4. As  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  deverão,  no entanto, 
devem obrigatoriamente apresentar os documentos elencados nos subitens 11.2.3 
a 11.2.7. deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição, de acordo com o 
art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.

12.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste 
Edital, será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno 
porte adjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
a partir do momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável 
por  igual  período,  a  critério  da  Administração,  para  a  regularização  da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o §1º 
do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006;

12.6. A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no subitem 11.5.,  
implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções 
previstas  no  art.  81  da  Lei  nº.  8.666/93,  sendo  facultado  à  Administração 
convocar  as  Licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para 
celebrar(em)  a(s)   contratação(ões),  ou  revogar  a  licitação,  consoante 
estabelecido no art. 43, §2º da Lei Complementar nº. 123/2006.

12.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 27, III c/c art. 31, Lei nº. 
8.666/93).

12.7.1. Certidão(ões)  Negativa(s)   de   Falência   e   Concordata,   expedida(s)  
pelo(s)  distribuidor(es)  da  sede  da  pessoa  jurídica,  ou  de  execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (art. 31, II da Lei nº. 
8.666/93).

12.8. CUMPRIMENTO  DO  DISPOSTO   NO   INC.   XXXIII   DO   ART.   7º   DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (art. 27, V, Lei nº. 8.666/93):
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12.8.1. Comprovante  do  cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  
7º  da Constituição Federal, onde declara, sob as penas da lei, que não 
mantém em seu  quadro  de  pessoal  menor  de  18  (dezoito  anos)  em 
horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 
possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 
modelo constante no ANEXO III do edital.

12.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

12.9.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
características,  quantidades e prazos compatíveis  com o objeto desta 
licitação, ou com o  item pertinente,  por meio da apresentação de 
atestado(s)  fornecido(s) por  pessoas jurídicas de direito público ou 
privado.

12.10. As certidões serão consideradas válidas até 90 (noventa) dias da data de sua 
emissão,  salvo  se  consignarem  em  seu  próprio  texto  prazo  de  validade 
diferente.

12.11. Toda  e  qualquer  documentação  emitida  pela  empresa  deverá  ser  datada 
e  assinada  por  seu  representante  legal,  devidamente  qualificado  e 
comprovado; 

12.12. Os  documentos  necessários  à  habilitação  poderão  ser  apresentados  em 
original,  por  qualquer  processo  de  cópia  autenticada  por  meio  de  cartório 
competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde 
que acompanhadas dos originais para conferência pelo(a) Pregoeiro(a);

12.13. Os documentos originais, quando apresentados para conferência, deverão estar 
fora dos envelopes.

13. CONDIÇÕES  PRÉVIA  DA  ADMISSIBILIDADE  DA  DOCUMENTAÇÃO  DE 
HABILITAÇÃO

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará 
o  eventual  descumprimento  das  condições  de  participação,  especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:

13.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;
13.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de 
improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

13.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências  Impeditivas 
Indiretas;

13.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros;
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13.6. Constatada  a  existência  de  sanção,  o(a)  Pregoeiro(a)  reputará  o  licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação.

14. ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

14.1. Os documentos de habilitação, relacionados no item 11, deverão ser cadastrados 
previamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta 
de  preços.  As  documentações  cadastradas  pelas  empresas  participantes  são 
bloqueadas para os demais participantes, inclusive a Pregoeira.

14.2. Após  a  etapa  competitiva,  quando  da  declaração  da  empresa  vencedora  da 
licitação,  os  documentos  de  habilitação  cadastrados  no  sistema,  serão 
automaticamente disponibilizados para a verificação do(a) Pregoeiro(a).

14.3. Os  documentos  exigidos  para  habilitação,  poderão  ser  encaminhados  ao 
Pregoeiro(a), ao final da Sessão Pública, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 
após a Sessão, quando os documentos eximir ausência de autenticidade, logo, 
deverão  ser  encaminhados  via  original  ou  cópia  autenticada,  devidamente 
lacrado e rubricado no fecho, e conter, em sua parte externa, os dizeres: 

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO
PAÇO MUNICIPAL, PRAÇA SÃO FRANCISCO, S/N, BAIRRO CENTRO, CEP 
49.100-071 – SÃO CRISTÓVÃO – SE
EMPRESA:   
DOCUMENTAÇÃO: HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2023.
ATT: PREGOEIRO(A).

14.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo  de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 
2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em 
relação  aos  signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 
cópias autenticadas em papel. 

14.5. Os documentos  com autenticação digital, e as certidões que possam ser 
conferidas através da internet, eximem a empresa vencedora da obrigatoriedade 
do envio dos originais.

14.6. A critério do(a) pregoeiro(a), o prazo estabelecido no subitem 13.3. poderá ser 
prorrogado,  visando manter  a vantajosidade dos  preços ofertados na sessão 
pública.

15. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de até 02 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no 
sistema  eletrônico,  conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá:

15.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem  emendas, rasuras,   entrelinhas ou  ressalvas, devendo  a 
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última folha  ser assinada  e as  demais rubricadas  pelo licitante ou 
seu representante legal;

15.1.2. Conter a indicação do banco,  número  da conta e  agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento;

15.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração  no decorrer da execução do contrato e aplicação de 
eventual sanção à Contratada, se for o caso;

15.1.4. Todas  as  especificações do objeto contidas  na proposta, tais  como, 
validade da  proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a Contratada;

15.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e o valor  global em algarismos e por extenso 
(art. 5º da Lei nº 8.666/93);

15.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários  e o preço global, 
prevalecerão os  primeiros; no caso de divergência entre os  valores 
numéricos e os valores expressos por  extenso, prevalecerão estes 
últimos;

15.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital,  sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra 
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação;

15.1.8. A proposta deverá obedecer  aos termos deste Edital e seus Anexos, 
não sendo considerada  aquela que não corresponda às especificações 
ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

16. DOS RECURSOS: 

16.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 
caso, será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer,  de forma motivada,  isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema.

16.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não 
o recurso, fundamentadamente.

16.2.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

16.2.2. A  falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de 
recorrer importará a decadência desse direito.

16.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 
demais licitantes,  desde logo, intimados para, querendo,  apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão  a  contar  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.

16.3. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de 
aproveitamento. 
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16.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital.

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação  de atos 
anteriores  à  realização  da  sessão  pública  precedente  ou em que  seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam.

17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o  licitante  declarado  vencedor  não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o 
instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e 
trabalhista,  nos  termos  do  art.  43,  §1º  da  LC  nº  123/2006.  Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta.

17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e poderá 
ser convocado através do e-mail, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório.

17.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no HABILITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados.

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

18.1. O objeto  da licitação será adjudicado  ao licitante  declarado vencedor, por  ato 
do(a) Pregoeiro(a),  caso não haja interposição de recurso,  ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

19. DO PAGAMENTO:

19.1. A contratada receberá o pagamento,  somente,  pelo fornecimento efetivamente 
prestados, conforme solicitação da Contratante, nos valores descritos na proposta 
de preço elaborada nos termos do Termo de Referência e seus anexos.

19.2. A empresa a ser contratada apresentará a Contratante até o 30º (trigésimo) dia 
útil do mês subseqüente a fornecimento / prestação de serviços a nota fiscal / 
fatura acompanhada das certidões negativas de débitos tributários, regularidade 
fiscal e Guias de Recolhimento de INSS e FGTS referente aos funcionários e guias 
de recolhimento de INSS, para que seja providenciado  o competente atesto e 
posterior pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da 
apresentação de toda documentação solicitada.

19.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o 
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documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e/ou Municipal e prova de regularidade perante o Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF e a CNDT;

19.4. Caso  se  faça  necessária  à  reapresentação  de  qualquer  Nota  Fiscal-Fatura  por 
omissão da CONTRATADA o prazo de 30 dias reiniciar-se-á a contar da data da 
respectiva reapresentação;

19.5. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feita 
previamente a cada pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do 
processo próprio e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado.   

19.6. Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

19.7. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento importará em prorrogação automática do 
prazo em igual número de dias de vencimento da obrigação da CONTRATANTE;

19.8. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
19.9. A Contratante  efetuará desconto direto  na fatura apresentada,  na hipótese de 

eventuais  glosas  referentes  a  inexecução  ou  aplicação  de  penalidades,  pelo 
descumprimento das cláusulas, contidas no Termo de Referência.

20. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E VIGÊNCIA:

20.1. O ÓRGÃO  GERENCIADOR do  Município  de  São  Cristóvão,  através  da 
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  CRISTÓVÃO, respeitada  a  ordem  de 
classificação e quantidade de fornecedores a serem registrado(s), convocará o(s) 
interessado(s) para assinar(em) a Ata de Registro de Preços – ARP - Anexo 
IV, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento 
da convocação, salvo motivo justificado e devidamente aceito pela Administração, 
podendo  a convocada solicitar a prorrogação do prazo, uma  única vez, e por 
igual  período,  a  critério  da  Administração,  sob  pena  de  decair  o  direito  à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

20.1.1. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou 
entidade  para  a  assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  a 
Administração  poderá  encaminhá-la  para  assinatura,  mediante 
correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio 
eletrônico (e-mail): se for assinatura eletrônica deverá ser remetida no 
prazo de até dois dias úteis e, caso seja escrita deverá ser remetida no 
prazo de até dez dias corridos, a contar da data de seu recebimento.

20.2. Será(ão) registrado(s) na ata de registro de preços o(s) preço(s) e quantitativo(s) 
do(s) licitante(s) vencedor(es), bem como, será(ão) registrado(s), o(s) preço(s) 
do(s) demais licitante(s)  que expressaram seu interesse tiver em aceitar  cotar 
seu(s)  produto(s)  em  valor(es)  igual(is)  ao(s)  do(s)  licitante(s)  mais  bem 
classificado(s).
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20.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições.

20.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços resultante desta licitação não 
poderá ser superior a 01 (um) ano.

20.5. Na  Ata  de  Registro  de  Preços  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de 
habilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços, inclusive para fins de pagamento 
da nota fiscal/fatura.

20.6. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas de preços do 
presente certame, sem que haja convocação para assinatura da ARP, fica(m) a(s) 
licitante(s) liberada(s) dos compromissos assumidos.

20.6.1. Se, por motivo de força maior, a formalização e assinatura da ata de 
registro de preços não puder ocorrer dentro do período de validade da 
proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias e, caso persista o interesse do 
Município  de  São  Cristóvão,  este  poderá  solicitar  prorrogação  da 
validade acima referida, a critério da Administração Pública.

20.6.2. É facultado à Administração quando o convocado não assinar a ata de 
registro de preços convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  mesmas  condições 
propostas  pelo  primeiro  classificado,  inclusive  quanto  aos  preços 
atualizados  de  conformidade  com  o  ato  convocatório,  ou  revogar  a 
licitação  independentemente  da  cominação  legal  prevista  na  Lei  nº 
8.666/1993.

20.7. A Ata de Registro de Preço decorrente deste certame ordenará a classificação e a 
quantidade de fornecedor a ser registrado constituindo-se em compromisso formal 
de fornecimento nas condições estabelecidas no referido instrumento, conforme 
disposto na legislação pertinente e Decreto Municipal n.º 537/2013. 

20.8. A  existência  de  Registro  de  Preços  não  obriga  a  Administração  firmar  as 
contratações que delas poderão advir, facultando-se a realização de procedimento 
específico  para a contratação pretendida,  sendo assegurado ao beneficiário  do 
registro à preferência de fornecimento/prestação em igualdade de condições.

20.9. A Ata de Registro de Preços – ARP poderá ser objeto de alterações, obedecidas às 
disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93, combinado com o disposto no 
Decreto Municipal nº. 537/2013 e demais legislações pertinentes.

20.10. O edital e a(s) proposta(s) da(s) licitante(s) passam a integrar a Ata de Registro 
de Preços, para os efeitos legais.

20.11. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor 
na sequência  da  classificação  do  certame,  excluído  o  percentual  referente  à 
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no 
art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. (CADASTRO RESERVA).
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21. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE:

21.1. CABE AO ÓRGÃO GERENCIADOR:

a) Gerenciar  a  presente  ARP,  indicando,  sempre  que  solicitado,  os  nomes  dos 
fornecedores,  os  preços,  os  quantitativos  disponíveis  e  as  especificações  dos 
produtos e serviços registrados, observada a ordem de classificação indicada na 
licitação;

b) Convocar as vencedoras via fax, ou e-mail, para assinatura da ARP e do contrato 
e retirada da nota de empenho;

c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  bem  assim,  a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos;

d) Conduzir  eventuais  procedimentos  administrativos  de  renegociação  de  preços 
registrados,  para  fins  de  adequação  às  novas  condições  de  mercado,  e  de 
aplicação de penalidades;

e) Realizar,  quando  necessário,  prévia  reunião  com  as  licitantes  objetivando  a 
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) Consultar  os  fornecedores  registrados  (observada  à  ordem  de  classificação) 
quanto ao interesse em fornecimento do (s) produto(s) a outro (s) órgão (aos) da 
Administração Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na 
presente ARP;

h) Coordenar  a  qualificação  mínima  dos  respectivos  gestores  dos  órgãos 
participantes;

i) Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  condições  ajustadas  no  edital  da 
licitação, na presente ARP.

21.2. CABE AO ÓRGÃO PARTICIPANTE:

a) Indicar gestor do contrato nos termos das disposições previstas no art. 67 da lei 
nº 8.666/1993 e Decreto Municipal nº 537/2013, estando o gestor do contrato 
indicado no Anexo I do edital. 

b) Tomar  conhecimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  inclusive  as  respectivas 
alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, 
o correto cumprimento de suas disposições, logo após a conclusão deste certame.

c) Consultar  previamente,  órgão  gerenciador  objetivando  a  obtenção  das 
informações necessárias à aquisição pretendida;

d) Verificar  a  conformidade  das  condições  registradas  na  presente  ARP  junto  ao 
mercado  local,  informando  ao  órgão  gerenciador  eventuais  desvantagens  ou 
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vantagens verificadas;

e) Encaminhar ao órgão gerenciador, a respectiva nota de empenho ou documento 
equivalente;

f) Enviar,  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  as  informações  sobre  a 
contratação efetivamente realizada; 

g) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da 
licitação  e  na  presente  ARP,  informando  ao  órgão  gerenciador,  qualquer 
irregularidade ou inadimplemento do particular.

22. DA REVISÃO DE PREÇOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP:

22.1. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de validade da ARP, 

22.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado. 

22.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo  superveniente,  o  órgão  gerenciador  convocará  os  fornecedores  para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso  assumido,  sem aplicação  de 
penalidade.

b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

22.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso a comunicação  ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de 
negociação.

22.4.1. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá 
proceder  à  revogação  da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

22.5. Independente de solicitação a Administração deverá convocar a detentora da ARP 
para  negociar a  redução  dos  preços,  mantendo  o  mesmo  objeto  cotado,  na 
qualidade e nas especificações indicadas na proposta em virtude da redução dos 
preços de mercado, a qual também pode ser mediante Apostilamento.

23.  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

23.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

a) Por iniciativa da Administração, quando:
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I. Não  cumprir  as  exigências  do  instrumento  convocatório  da  licitação 
supracitada e as condições da presente ARP;

II. Não  retirar  a  nota  de  empenho  ou  documento  equivalente  nos  prazos 
estabelecidos,  salvo  por  motivo  devidamente  justificado  e  aceito  pela 
Administração.

III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

IV. Em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução  total  ou  parcial  relativa  ao 
presente Registro de     Preços;

V. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na 
legislação.

VII. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, 
comprovar  a  impossibilidade  de  cumprimento  das  exigências  insertas  neste 
Registro  de  Preços,  tendo  em  vista  fato  superveniente,  aceito  pelo  órgão 
gerenciador, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita  execução 
contratual.

23.2. O  cancelamento  de  registro  nas  hipóteses  acima  elencadas,  assegurados  o 
contraditório  e  a  ampla  defesa,  deverá  ser  formalizado  mediante  competente 
processo administrativo com despacho fundamentado do órgão gerenciador.

24.  DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO:

24.1. O Município de São Cristóvão, respeitada a ordem de classificação e quantidade de 
fornecedores  adjudicatários,  convocará  a(s)  empresa(s)  para  assinar(em)  o 
contrato  ou  instrumento  equivalente  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias 
úteis, contados da data do recebimento da convocação, salvo motivo justificado 
e  devidamente  aceito  pela  Administração,  podendo   a  convocada  solicitar  a 
prorrogação  do  prazo,  uma   única  vez,  e  por  igual  período,  a  critério  da 
Administração,  sob  pena  de  decair  o  direito  à  contratação,  sem prejuízo  das 
sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

24.2. A(s) empresa(s) vevncedor(as), quando convocada(s), estará (ão) obrigada(s) a 
assinar  o  contrato,  ou  instrumento  equivalente  expedido  nas  condições 
estabelecidas  neste  edital,  nos  seus  Anexos, sob  pena  de  decair  o  direito  à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

24.3. Caso a(s) convocada(s) não assinar(em) o Termo de Contrato, não retirar (em) ou 
aceitar(em) o instrumento  equivalente,  no prazo e  condições  estabelecidos  no 
item  23.1 deste  edital,  é  facultado  ao   órgão  gerenciador,  em  atenção  ao 
disposto  no  item  23,  convidar  as  licitantes   remanescentes  na  ordem  de 
classificação,  para  fazê-lo  em igual   prazo,  nas  condições  propostas  de  cada 
primeiro classificado, inclusive quanto aos  preços, de conformidade com o ato 
convocatório,  ou  revogar  a  licitação,  independentemente  da  cominação  legal 
prevista na Lei nº 8.666/1993.
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24.4. Se, por motivo de força maior, a formalização e assinatura da ata do contrato ou 
de instrumento equivalente, não puder ocorrer dentro do período de validade da 
proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias e, caso persista o interesse do Município de 
São  Cristóvão,  este  a  critério  poderá  solicitar  prorrogação  da  validade  acima 
referida.

24.5. No ato da assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante 
durante sua vigência.

24.6. O  prazo  de  vigência  contratual  será  contados  a  partir  da  sua  assinatura, 
respeitado  a  vigência  dos  respectivos  créditos  orçamentários,  obedecido  ao 
disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/1993.

24.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a 
firmar contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de 
outros meios, respeitada a legislação que rege as licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do contrato à preferência de contratação em igualdade de condições.

24.8. O edital, a proposta da licitante, passam a integrar o contrato, ordem de compra 
ou instrumento equivalente para todos os efeitos legais.

25. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
25.1. Assinar o termo contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

convocação;

25.2. Responsabilizar-se  pela  entrega  do(s)  produto(s)  e  pelo  fornecimento  e  ou 
prestação dos serviços licitados em prazos, condições e características estipulados 
no  Termo de Referência - Anexo I, sob pena de aplicação das penalidades e 
sanções prevista;

25.3. Responder por todos os ônus referentes às atividades ora contratadas, tais como 
encargos  e  contribuições  sociais  e  legais,  impostos,  seguros  e  obrigações 
trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados, seguro obrigatório, 
taxas e multas que incidirem no fornecimento e demais despesas operacionais, 
administrativas e legais;

25.4. Comunicar,  formal  e  imediatamente,  ao  gestor contratual  de  eventuais 
ocorrências anormais verificada na execução do fornecimento, no menor espaço 
de tempo possível (no máximo vinte e quatro horas de ocorrência do fato);

25.5. Recrutar  em  seu  nome,  e  sob  sua  inteira  e  exclusiva  responsabilidade  os 
empregados  necessários  à  perfeita  execução  do  fornecimento,  cabendo-lhe 
efetuar  todos  os  pagamentos  referentes  aos  salários,  inclusive  os  encargos 
previstos  na  legislação  trabalhista,  previdenciária  e  fiscal  e  quaisquer  outros 
decorrentes da sua condição de empregadora;

25.6. Atender,  com  a  diligência  possível,  as  determinações  do gestor  contratual, 
adotando  todas  as  providências  necessárias  à  regularização  de  faltas  e 
irregularidades verificadas;

25.7. Indenizar  a  CONTRATANTE  por  quaisquer  danos  causados  às  instalações, 
móveis, utensílios, equipamentos e acessórios, por seus empregados, ficando este 
autorizado  a  descontar  o  valor  correspondente  dos  pagamentos  devidos  à 
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Fornecedora;

25.8. Não transferir de responsabilidade da  Fornecedora para outras entidades, sejam 
fabricantes, representantes, ou quaisquer outros;

25.9. Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no 
certame.

26. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

26.1. O  contrato  poderá  ser  alterado,  mediante  a  celebração  de  termos  aditivos, 
conforme dispõe o art. 65 da Lei nº 8.666/1993 e rescindido unilateralmente pela 
Administração na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos art. 77 a 80, 
da referida Lei, em sua redação atual,  ou, de comum acordo entre as partes, 
mediante aviso prévio, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

27. DA RESCISÃO CONTRATUAL:

27.1. Constituem motivo para rescisão do contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

c) A  lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a  Administração  a  comprovar  a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;

d) O atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento;

e) A  paralisação  do  fornecimento,  sem  justa  causa  e  prévia  comunicação  à 
Administração;

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação;

g) O  desatendimento  das  determinações  regulares  de  servidor  designado  para 
acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do 
art. 67 da Lei nº 8.666/1993;

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, 
que prejudique a execução do contrato;

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados 
e  determinados  pela  máxima  autoridade  da  esfera  administrativa  a  que  está 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato;

m) A supressão, por parte da Administração,  de serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 
da Lei nº 8.666/1993;

n) A suspensão  da  execução  contratual,  por  ordem escrita  da  administração,  por 
prazo superior a 120 (cento e vinte dias), salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação, da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 
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que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das   obrigações assumidas até que seja 
normalizada a  situação;

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administração 
decorrente do fornecimento, ou parcelas deste, já recebido ou executado, salvo em 
caso  de  calamidade  pública,  grave  perturbação,  da  ordem interna  ou  guerra, 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

p) Descumprimento do disposto no Inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93, em sua 
atual redação, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

q) A  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  regularmente  comprovada, 
impeditiva da execução do contrato;

27.2. Quando a rescisão ocorrer com base na alínea “o” deste item sem que haja culpa 
da CONTRATADA, esta será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, os quais 
devem ser devidamente comprovados.

27.3. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis.

27.4. A  rescisão  do  contrato  terá  lugar  de  pleno  direito,  independentemente  de 
interposição judicial ou extrajudicial, obedecido às situações previstas nos incisos 
I a XVIII, do artigo 78, da Lei 8.666/93 em sua atual redação e especialmente 
quando a adjudicatária:

a) Atrasar injustificadamente a entrega do objeto licitado, além de trinta dias corridos 
após o prazo previsto neste edital;

b) Falir ou dissolver-se;

c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem a 
expressa anuência do órgão gerenciador.

d) Supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor inicial 
do contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente 
contratado, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente 
corrigido à data da supressão.

27.5. Por  acordo entre as Partes,  amigavelmente,  reduzida  a termo no processo de 
licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE.

27.6. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente.

28. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

28.1. Ficará impedida de licitar, firmar e contratar  com a Administração Pública, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantindo o direito prévio da citação e de 
ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida  a reabilitação  perante  a própria  autoridade que aplicou a 
penalidade, a licitante que:

a) Deixar de assinar /Contrato;
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b) Ensejar o retardamento da execução do objeto do Pregão;

c) Não mantiver a proposta, injustificadamente;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

e) Fizer declaração falsa;

f) Cometer fraude fiscal;

g) Falhar ou fraudar na execução do Contrato.

28.2. Iniciada a sessão do Pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e o 
proponente que se recusar a cumprir a obrigação, bem como se vier a fazê-lo fora 
das condições e especificações por ele propostas inicialmente, estará sujeito, de 
acordo com a gravidade da falta e a critério do Município, às seguintes sanções 
administrativas:

a) Advertência;

b) Multa na forma prevista no item 22.3;

c) Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  contratar  com  a 
Administração;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública.

28.3. A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 1/3 (um 
terço) do valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado, devidamente, 
cobrar-se-á 1% (um por  cento)  por  dia,  sobre o valor  da respectiva  Nota  de 
Empenho, o que não impedirá, a critério da   Administração Municipal, a aplicação 
das demais sanções a que se refere o item 22.1,  podendo a multa ser descontada 
dos pagamentos devidos pela Prefeitura, ou cobrada diretamente da contratada, 
amigável ou judicialmente;

28.4. A aplicação  das  penalidades  será  precedida  da  concessão  da  oportunidade  de 
ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei.

29. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO – CONTRATO

29.1. Em conformidade com disposto no Termo de Referência – Anexo I deste edital, 
o recebimento do objeto será de no máximo 30(trinta) dias corridos, contados a 
partir do recebimento da Nota de Empenho.

29.2. O  fornecimento  do  objeto  desta  licitação  será  parcelado,  de  acordo  com  a 
necessidade da Administração, conforme expedição da Ordem de Fornecimento, 
Nota de Empenho, termo contratual e ou outro instrumento equivalente.  

29.3. O fornecedor deve efetuar  a troca do(s) produto(s)  que não atender (em) as 
especificações do objeto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
a contar do recebimento da solicitação.

29.4. Se, após o recebimento, constatar-se que os objetos possuem vícios aparentes ou 
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redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão 
interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado 
o problema.

29.5. O  objeto  fornecido  em  desacordo  com  o  estipulado  neste  instrumento 
convocatório  e  na  proposta  do  adjudicatário  será  rejeitado  parcialmente  ou 
totalmente, conforme o caso. 

29.6. O recebimento não exclui  a responsabilidade civil  pela  solidez e segurança do 
serviço e/ou bem, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

30.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

30.1. É facultado ao Pregoeiro(a) oficial, auxiliado pela equipe de apoio, proceder em 
qualquer  fase  da  licitação,  às  diligências  destinadas  a  esclarecer  ou  a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originalmente da proposta;

30.2. A apresentação  da  proposta  de preços implica  na aceitação  plena e  total  das 
condições  de  participações  deste  Pregão,  sujeitando-se  a  licitante  às  sanções 
previstas nos artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93.

30.3. Quaisquer  elementos,  informações  e  esclarecimentos  relativos  a  esta  licitação 
serão  prestados  pelo(a)  Pregoeiro(a)  Oficial  e  membros  da  equipe  de  apoio 
lotados na CPL, situada no Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Bairro 
Centro, Prefeitura Municipal/DILCC – Diretora de Licitações e Contratos 
Centralizados.

30.4. Como  meio  de  assegurar  a  celeridade  pretendida  pela  legislação  pertinente, 
solicitamos aos interessados que, tendo conhecimento dos termos deste edital nos 
locais acima indicados, informe os dados da empresa ao Município, diretamente na 
Comissão  ou  através  do  endereço  eletrônico  licitacaoscse@gmail.com e  ou 
licitacao@saocristovao.se.gov.br.

30.5. Todos  os  anexos  deverão  ser  feitos  em  estrita  observância  aos  modelos  e 
especificações constantes neste Edital e em papel timbrado da empresa, como os 
seguintes dados: endereço completo, nº CNPJ, nº Insc. Estadual, tel/ fax).

30.6. Não será concedido prazo ao licitante para apresentação de documentos exigidos 
neste Edital e não apresentados em momento oportuno;

30.7. Os interessados que desejarem cópias do presente Edital e/ou tiverem dúvidas de 
caráter técnico ou legal na interpretação dos seus termos serão atendidos pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou pela Equipe de Apoio no endereço citados no preâmbulo deste 
Edital  ou  pelo  e-mail  licitacaoscse@gmail.com e  ou 
licitacao@saocristovao.se.gov.br.

30.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que decidirá com base na 
legislação em vigor;

31. O Município de São Cristóvão reserva-se ao direito de anular a presente licitação, 
por ilegalidade, ou revogá-la, conveniência ou oportunidade.
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32. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II – Modelo da Proposta de Preços

ANEXO III – Modelo de Declaração Relativa a Dispositivo Constitucional

ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO V – Minuta do Contrato

33. DO FORO

33.1. Fica estabelecido o foro da Comarca de São Cristóvão, Estado de Sergipe, para 
dirimir  dúvidas  ou  pendências  que  não  possam  ser  solucionadas 
administrativamente.

São Cristóvão/SE, 15 de junho de 2023.

_________________________________
Thaís Rocha Passos de Souza

Pregoeiro(a)
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1.  Aquisição através de Sistema de Registro de Preços para futuro e eventual 

fornecimento  de  Equipamentos  Fotográficos  e  Audiovisual,  conforme 
especificações  e  condições  constantes  neste  Termo  de  Referência,  visando 
atender  as  demandas  das  necessidades  da  Prefeitura  Municipal  de  São 
Cristóvão/SE.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A Prefeitura Municipal de São Cristóvão, órgão público do poder executivo, 

que tem entre suas atribuições o poder de legislar sobre assuntos de interesse 
local, com o intuito de atender sua obrigação constitucional no cumprimento 
do  ordenamento  jurídico  vigente  e  no  sentido  de  suprir  suas  necessidades 
administrativas voltadas ao atendimento do interesse público, vem por meio 
deste justificar a aquisição de equipamentos fotográficos e audiovisual.

2.2. Neste  sentido,  dentre  as  muitas  atribuições  administrativas  encontra-se  a 
necessidade  de  transmissão  e  publicação  para  toda  a  sociedade  dos  atos 
realizados pela prefeitura e demais secretarias, atos de interesses públicos que 
não só podem como devem ser disseminados. 

2.3. A  presente  aquisição  tem  por  finalidade  disponibilizar  equipamentos  de 
qualidade  com  a  intenção  de  proporcionar  maior  segurança  e  eficiência  a 
equipe técnica no acompanhamento, gravação e filmagens das ações realizadas 
diariamente pelo poder executivo, haja vista que a administração pública não 
possuiu equipamentos de tecnologia e qualidade necessários para desenvolver 
as atividades de produção de conteúdo e histórico.

2.4. Na Lei Geral do Pregão (Lei nº 10.520/02) se exige que na fase preparatória do 
pregão deverá se basear  na justificativa  da necessidade de contratação pela 
autoridade  competente.  Juntamente  com a justificativa,  o  órgão requisitante 
deverá definir de forma objetiva e pormenorizada o objeto a ser contratado. 

2.5. Isto posto, atualmente a Prefeitura Municipal de São Cristóvão não possui em 
seu  acervo  equipamentos  para  atender  as  demandas  dos  setores  de 
comunicação social e transparência. Importante ressaltar que a modernização e 
inovação  dos  equipamentos  é  fato  fundamental  na  aquisição,  pois  muitos 
equipamentos  hoje  utilizados,  de  propriedade  dos  agentes  contratados, 
encontram-se obsoletos e com padrão de qualidade defasado. Dessa forma, a 
Prefeitura Municipal busca proporcionar ao público e aos servidores melhores 
condições de informação e visibilidade administrativas com a modernização e 
substituição de equipamentos defasados.

2.6. Considerando que o administrador público, ao gerir a máquina estatal busca a 
satisfação do interesse coletivo, como os demais entes públicos se submetem a 
um Regime Jurídico-administrativo marcado pela existência de prerrogativas e 
sujeições a princípios logicamente concatenados que disciplinam a atuação dos 
gestores  da  coisa  pública,  onde  alguns  destes  princípios  estão  expressos 
exemplificativamente  na  Constituição  Federal  (artigo  37,  caput),  quais  seja 
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legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, dentre eles o 
princípio da obrigatoriedade de licitar nas contratações públicas estampado no 
art. 37, XXI, da Constituição Federal, constituindo o que a doutrina denomina 
de princípios basilares da Administração Pública. 

2.7. Existem diversas modalidades de licitação, sendo o pregão instituído pela Lei 
10.520, de 17 de julho de 2002, e a sua forma eletrônica, regulamentada pelo 
Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, que consiste em modalidade de 
licitação adequada para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

2.8. Nos  termos  do  parágrafo  único  do  art.  12  do  referido  diploma  legal,  são 
considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade  possam  ser  objetivamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de 
especificações  usuais  no  mercado,  o  que  se  aplica  nos  objetos  a  serem 
adquiridos.  A  modalidade  de  licitação  ora  escolhida  não  só  confere  maior 
celeridade  ao  processo,  como  também  amplia  o  universo  dos  potenciais 
licitantes.  Desse  modo,  entende-se  que  o  interesse  público  será  mais 
satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade.

2.9. O Pregão Eletrônico objetiva incrementar a competitividade e a agilidade nas 
contratações públicas (Bittencourt, 2003). Propicia, conforme Motta (2001, p. 
14), “concreta redução das rotinas de compra e bons resultados no que tange à 
economicidade",  como também uma ampla publicidade por se tratar  de um 
procedimento  eletrônico  amplamente  divulgado  no  país  inteiro.  Sua  forma 
Eletrônica,  do  tipo  menor  preço  global  por  item,  realizar-se-á  em  sessão 
pública,  por  meio  de  sistema  eletrônico  que  promove  a  comunicação  pela 
internet, entre o Pregoeiro do órgão promotor da licitação e os licitantes, para 
negociação de forma remota e em tempo real.

2.10. A  opção  de  utilizar  o  Pregão  Eletrônico  Sistema  de  Registro  de  Preços 
justifica-se pela impossibilidade de prever o real quantitativo a ser contratado 
pela  Administração  e  principalmente  pela  necessidade  de  contratações 
frequentes com fornecimento parceladas, solicitadas de acordo com a demanda, 
deve-se também pelo fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da 
eficiência  e  da  economicidade,  por  ser  um  procedimento  que  resulta  em 
vantagens à Administração, reduzindo a quantidade de licitações, por registrar 
preços  e  disponibilizá-los  por  um  ano,  em  Ata,  para  quando  surgir  a 
necessidade, contratar os objetos registrados.

2.11. Considerando  a  necessidade  do  município  em  fazer  a  aquisição  dos 
equipamentos,  considerando  a  obrigatoriedade  administrativa  em  licitar, 
considerando as demandas dos setores de comunicação social e transparência, 
faz-se  necessário  a  realização  do  procedimento  administrativo  através  de 
licitação  na  modalidade  Pregão  Eletrônico  para  aquisição  de  equipamentos 
fotográficos e audiovisual, ficando sob a responsabilidade do Núcleo Técnico 
de Licitações, a realização do certame.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS
3.1. Descrições dos itens a serem licitados de acordo com a tabela abaixo:

32
Paço Municipal, Praça São Francisco, s/nº, Bairro Centro, CEP: 49100-071, 

CNPJ: 13.128.855/0001-44



3.2. Os itens descritos referem-se à participação exclusiva para empresas 
enquadradas como ME/EPP. 

Item Código/ Descrição Quantidade Unidade Valor
Unitário              R$

Valor
Total  R$

01

20810-  CÂMERA  FOTOGRÁFICA 
DIGITAL  FULL  FRAME  MIRROLES 
(SOMENTE  CORPO) -  CÂMERA 
DIGITAL DO TIPO MIRRORLESS PARA 
LENTE INTERCAMBIÁVEL, FORMATO 
DE  CÂMERA:  SENSOR  FULL-FRAME 
ENTRE 24  MEGAPIXELS OU ACIMA, 
STABILIZAÇÃO  INTEGRADA  AO 
CORPO DA CÂMERA, VÍDEOS EM 4K 
(30 FPS OU 60 FPS) E PARA 1080 (120 
FPS OU 180 FPS) ,   AUTOFOCO PARA 
PESSOAS,  ANIMAIS  E  VEÍCULOS  E 
RASTREAMENTO  DE  FOCO  AF  - 
OLHO, VELOCIDADE DE DISPARA  NO 
MÍNIMO  7  FPS  COM  OBTURADOR 
MECÂNICO,  SENSIBILIDADE  DE  ISO 
NATIVA  ATÉ  102400,  DOIS  SLOTS 
PARA  CARTÕES  DE  MEMÓRIA, 
BLUETOOTH  E  WI-FI  INTEGRADOS 
AO  CORPO  DA  CÂMERA  
GARANTIA  MÍNIMA:  12  (DOZE) 
MESES  CONTADOS  DA  DATA  DO 
RECEBIMENTO  DEFINITIVO  DO 
MATERIAL.  ACONDICIONAMENTO: 
EMBALAGEM  ORIGINAL  DE 
FÁBRICA,  COM  IDENTIFICAÇÃO  E 
QUANTIDADE DO EQUIPAMENTO.

2 UND R$ 15.338,68 R$ 30.677,36

02

20811-  OBJETIVA  PARA  MÁQUINA 
FOTOGRÁFICA I (LENTE) OBJETIVA 
COM  DISTÂNCIA  TOTAL 
ABRANGENDO A FAIXA MÍNIMA DE 
24-70MM;  ABERTURA  MÁXIMA  DO 
DIARAGMA  DE,  NO  MÍNIMO,  F/2.8; 
COM  AUTOFOCO; 
COMPATIBILIDADE: COM O SISTEMA 
DE  MONTAGEM  DO  EQUIPAMENTO 
OFERECIDO  PARA  A  CÂMERA 
FOTOGRÁFICA OFERTADA, SEM USO 
DE  ADAPTADORES  OU 
CONVERSORES, GARANTINDO AINDA 
QUE  TODAS  AS  FUNCIONALIDADES 
DA LENTE ESTÃO DISPONÍVEIS PARA 
O MODELO DA CÂMERA OFERTADA 
DE  ACORDO  COM  AS 
ESPEFICICAÇÕES  DO  ITEM  01. 
GARANTIA  MÍNIMA:  12  (DOZE) 

2 UND R$ 16.868,59 R$33.737,18
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MESES  CONTADOS  DA  DATA  DO 
RECEBIMENTO  DEFINITIVO  DO 
MATERIAL.  ACONDICIONAMENTO: 
EMBALAGEM  ORIGINAL  DE 
FÁBRICA,  COM  IDENTIFICAÇÃO  E 
QUANTIDADE DO EQUIPAMENTO.

03

20812-  OBJETIVA  PARA  MÁQUINA 
FOTOGRÁFICA I (LENTE)
OBJETIVA  COM  DISTÂNCIA  TOTAL 
ABRANGENDO A FAIXA MÍNIMA DE 
70-200MM;  ABERTURA  MÁXIMA  DO 
DIARAGMA  DE,  NO  MÁXIMO,  F/4.0; 
COM  AUTOFOCO  E  ESTABILIZAÇÃO 
INTEGRADA;  COMPATIBILIDADE: 
COM O SISTEMA DE MONTAGEM DO 
EQUIPAMENTO  OFERECIDO  PARA  A 
CÂMERA  FOTOGRÁFICA  OFERTADA, 
SEM  USO  DE  ADAPTADORES  OU 
CONVERSORES, GARANTINDO AINDA 
QUE  TODAS  AS  FUNCIONALIDADES 
DA LENTE ESTÃO DISPONÍVEIS PARA 
O  MODELO  DA  CÂMERA 
FOTOGRÁFICA  OFERTADA  DE 
ACORDO  COM  AS  ESPEFICICAÇÕES 
DO ITEM 01.  GARANTIA MÍNIMA:  12 
(DOZE) MESES CONTADOS DA DATA 
DO  RECEBIMENTO  DEFINITIVO  DO 
MATERIAL.  ACONDICIONAMENTO: 
EMBALAGEM  ORIGINAL  DE 
FÁBRICA,  COM  IDENTIFICAÇÃO  E 
QUANTIDADE DO EQUIPAMENTO.

1 UND R$ 12.702,74 R$ 12.702,74

04

20813- FLASH FOTOGRÁFICO
FLASH FOTOGRÁFICO COM CABEÇA 
AJUSTÁVEL COM TILT (PARA CIMA E 
PARA  BAIXO)  E  ROTAÇÃO  PARA 
ESQUERDA/DIREITA;  CAPACIDADE 
PARA  USO  COMO  MESTRE  E  COMO 
AUXILIAR   (MASTER  SLAVE, 
COMMANDER/REMOTE); COM 
DISPLAY LCD INTEGRADO; SISTEMA 
DE  PROTEÇÃO  CONTRA 
SUPERAQUECIMENTO;  ZOOM 
AUTOMÁTICO  QUE  CUBRA  LENTES, 
PELO  MENOS,  DE  24  A  105MM; 
SUPORTE  A  SISTEMA  DE  MEDIÇÃO 
DE  LUMINOSIDADE  DA  CÂMERA; 
COMPATIBILIDADE  COM  SISTEMA 
DE DISPARO DE FLASH DA CÂMERA 
FOTOGRÁFICA  OFERTADANO 
GRUPO,  GARANTINDO,  AINDA,  QUE 
TODAS  AS  FUNCIONALIDADES. 

2 UND R$ 2.824,77 R$ 5.649,54
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GARANTIA  MÍNIMA:  12  (DOZE) 
MESES  CONTADOS  DA  DATA  DO 
RECEBIMENTO  DEFINITIVO  DO 
MATERIAL.  ACONDICIONAMENTO: 
EMBALAGEM  ORIGINAL  DE 
FÁBRICA,  COM  IDENTIFICAÇÃO  E 
QUANTIDADE DO EQUIPAMENTO.

05

20818-  BATERIA (PILHA)
BATERIA (PILHA) COM UM CICLO DE, NO 
MÍNIMO, 500 RECARGAS , EM TAMANHO 
AA , CAPACIDADE: 2550 MAH.

16 UND R$ 117,61 R$ 1.881,76

06

20820-  CARREGADOR  PARA  PILHAS 
RECARREGAVEIS
CARREGA 2 OU 4 PILHAS AA AO MESMO 
TEMPO;  VOLTAGEM  BIVOLT;  EM 
ACORDO AO NOVO PADRÃO BRASILEIRO 
DE TOMADAS; OU PADRÃO AMERICANO; 
TEMPO  DE  RECARGA  DE 
APROXIMADAMENTE  7  HORAS. 
GARANTIA  MÍNIMA:  12  (DOZE)  MESES 
CONTADOS DA DATA DO RECEBIMENTO 
DEFINITIVO  DO  MATERIAL. 
ACONDICIONAMENTO:  EMBALAGEM 
ORIGINAL  DE  FÁBRICA,  COM 
IDENTIFICAÇÃO  E  QUANTIDADE  DO 
EQUIPAMENTO.

3 UND R$ 154,81 R$ 464,43

07

20819- BATERIA RECARREGÁVEL PARA 
MÁQUINA FOTOGRÁFICA
BATERIA  RECARREGÁVEL  PARA 
CÂMERA  FOTOGRÁFICA  DIGITAL, 
COMPATÍVEL  COM  A  CÂMERIA 
SOLICITADA  NO  ITEM  01. 
CAPACIDADE:  1850MAH,  2130MAH; 
TIPO:  LÍTIO-ÍON;   VOLTAGEM   7,2 
VDC.

4 UND R$ 997,43 R$ 3.989,72

08

20821-  MOCHILA  PROFISSIONAL  PARA 
MÁQUINA FOTOGRÁFICA
BOLSA  PARA  TRANSPORTE  DE 
CÂMERA  FOTOGRÁFICA  DIGITAL, 
COMPATÍVEL  COM  A  CÂMARA 
SOLICITADA  NO  ITEM  01  , 
FABRICADA  EM  NYLON  DE  ALTA 
RESISTÊNCIA , NA COR PRETA , COM 
MEMBRANA  DE  PROTEÇÃO   QUE 
EVITA  A ABSORÇÃO  DE PEQUENAS 
QUANTIDADES  DE LÍQUIDOS E COM 
FORRAÇÃO  INTERNA  ACOLCHOADA 
EM  NYLON  DE  ALTA  QUALIDADE 
QUE  PROTEGE  OS  EQUIPAMENTOS 
DE  PEQUENOS  IMPACTOS  . 
DIMENSÕES  APROXIMADAS: 
LARGURA  DE  30CM,  ALTURA  DE 
37CM,  PROFUNDIDADE  DE  14CM. 

2 UND R$ 678,03 R$1.356,06
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INDICADA  PARA  O  TRANSPORTE 
DOS  SEGUINTES  ACESSÓRIOS: 
BATERIA,  PILHA,  CARREGADOR, 
CABO,  CARTÃO  DE  MEMÓRIA, 
DENTRE  OUTROS.  DESENVOLVIDA 
PARA ATÉ 3KG DE EQUIPAMENTOS.

09

20817- MICROFONE LAPELA
MICROFONE  TPO  LAPELA; 
ALIMENTAÇÃO  A  BATERIA;  RESPOSTA 
FREQUÊNCIA: 20 HZ  A 20KHZ; SEM FIO; 
FREQUÊNCIA  UHF   AJUSTÁVEL;  1 
RECEPTOR  COM  DOIS  MICROFONES; 
MONITORAMENTO  PARA  NÍVEL  DE 
ÁUDIO  INDEPENDENTE;  APLICAÇÃO: 
SISTEMA  DE  SOM  COM  MICROFONE 
EMBUTIDO  NO  TRANSMISSOR. 
GARANTIA  MÍNIMA:  12  (DOZE)  MESES 
CONTADOS DA DATA DO RECEBIMENTO 
DEFINITIVO  DO  MATERIAL. 
ACONDICIONAMENTO:  EMBALAGEM 
ORIGINAL  DE  FÁBRICA,  COM 
IDENTIFICAÇÃO  E  QUANTIDADE  DO 
EQUIPAMENTO.

3 UND R$ 2.681,29 R$ 8.043,87

10

20823- CARTÃO DE MEMÓRIA
CARTÃO  DE  MEMÓRIA  PARA  4K; 
CAPACIDADE:  64GB.  TECNOLOGIA 
UDMA7;  VELOCIDADE  MÍNIMA  DE 
LEITURA:  90MB/S;  VELOCIDADE 
MÍNIMA  DE  GRAVAÇÃO:  40MB/S; 
DIMENSÕES:  43x36x3,3MM.  TIPO:1; 
PESO: 10G. ECC (ERROR CORRECTION 
CODE).  DUAL  CHANNEL 
TECHNOLOGY.  EMBALAGEM 
LACRADA.

3 UND R$ 258,33 R$ 774,99

11

20814- ILUMINADOR PARA FILMAGEM
ILUMINADOR  PROFISSIONAL  DE  NO 
MÍNIMO  600  LED,  COR  BRANCA  E 
QUENTE;  DEVERÃO  ACOMPANHAR: 
DUAS  BATERIAS;  CARREGADOR  DE 
BATERIA;  FONTE  DE  ALIMENTAÇÃO; 
TRIPÉ  DE  ILUMINAÇÃO;  FORMATO  DA 
LUZ: PAINEL; DIMERIZÁVEL; GARANTIA 
MÍNIMA:  12  (DOZE)  MESES  CONTADOS 
DA DATA DO RECEBIMENTO DEFINITIVO 
DO  MATERIAL.  ACONDICIONAMENTO: 
EMBALAGEM  ORIGINAL  DE  FÁBRICA, 
COM  IDENTIFICAÇÃO  E  QUANTIDADE 
DO EQUIPAMENTO.

2 UND R$ 1.678,38 R$ 3.356,76

12 20815- TELEPROMPTER
TELEPROMPTER  PORTÁTIL  11”,  PARA 
SMARTPHONES,  TABLETS  E  CÂMERAS. 
TAMANHO DO ESPELHO DE 18.6X14.4CM, 
TRANSMISSÃO  PROMPTING  VIA 
SMARTPHONE/TABLET,  FILMAGEM  VIA 

2 UND R$ 1.997,72 R$ 3.995,44
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CÂMERA.  TRANSMISSÃO  PROMPTING 
VIA  SMARTPHONE/TABLET,  FILMAGEM 
VIA  SMARTPHONE,  SUPORTE  PARA 
LENTE  GRANDE  ANGULAR,  VISÃO 
AMPLA  SEM  VINHETAS  COM  9  ANÉIS 
ADAPTADORES  DE  LENTE 
49/52/55/58/62/67/72/77/82MM,  4  ANÉIS  DE 
ESPUMA  PARA  SMARTPHONES,  DUAS 
MONTAGENS  DE  SAPATA  PARA 
ACESSÓRIOS , SUPORTA GRAVAÇÃO EM 
MODOS COM TELA HORIZONTAL E TELA 
VERTICAL,  APLICATIVO  PARA 
ANDROID  /  IOS  E  CONTROLE  REMOTO 
BLUETOOTH.  MANUAL  DE  OPERAÇÃO 
EM LÍNGUA PORTUGUESA OU INGLESA. 
GARANTIA  MÍNIMA:  12  (DOZE)  MESES 
CONTADOS DA DATA DO RECEBIMENTO 
DEFINITIVO  DO  MATERIAL. 
ACONDICIONAMENTO:  EMBALAGEM 
ORIGINAL  DE  FÁBRICA,  COM 
IDENTIFICAÇÃO  E  QUANTIDADE  DO 
EQUIPAMENTO.

13

20816- TRIPÉ
TRIPÉ  DE  USO  PROFISSIONAL  PARA 
CÂMERAS  DE,  NO  MÍNIMO,  4KG  COM 
BOLSA, 3 SEÇÕES, CABEÇA HIDRÁULICA 
PROFISSIONAL.  GARANTIA  MÍNIMA:  12 
(DOZE) MESES CONTADOS DA DATA DO 
RECEBIMENTO  DEFINITIVO  DO 
MATERIAL.  ACONDICIONAMENTO: 
EMBALAGEM  ORIGINAL  DE  FÁBRICA, 
COM  IDENTIFICAÇÃO  E  QUANTIDADE 
DO EQUIPAMENTO.

2 UND R$ 1.476,41 R$ 2.952,82

14

20822- DRONE
AERONAVE: PESO DE DECOLAGEM: 895g 
ARMAZENAMENTO INTERNO; PORTA DE 
CARREGAMENTO:  MICRO  USB; 
DESEMPENHO  DE  VOO:DISTÂNCIA 
MÁXIMA DE VOO 30 KM; TETO MÁXIMO 
DE SERVIÇO ACIMA DO NÍVEL DO MAR 
6000  M;  TEMPO  MÁXIMO  DE  VOO:  46 
MINUTOS;  CONTROLE  REMOTO  COM 
TELA EMBUTIDA; 1080P /60FPS FEED AO 
VIVO DE ALTA TAXA DE QUADROS FHD;- 
SENSOR  DE  CÂMERA  DE   4/3  CMOS, 
PIXELS EFETIVOS: 20 MP;LENTE FOV: 84 
°;  FORMATO  EQUIVALENTE:  24  MM; 
ABERTURA:  F  /  2.8  AF  /  11;FOCO:  1  MA 
(COM  FOCO  AUTOMÁTICO);  FAIXA  ISO 
VÍDEO: 100-6400; IMAGEM ESTÁTICA:100-
6400;  VELOCIDADE  DO  OBTURADOR 
OBTURADOR  ELETRÔNICO:  8-1/8000S; 
TAMANHO MÁXIMO DA IMAGEM: 5280 × 
3956;MODOS DE FOTOGRAFIA FIXA FOTO 
ÚNICA:  FOTOS  DE  20  MP  BRACKETING 
DE  EXPOSIÇÃO  AUTOMÁTICA  (AEB):  20 

3 UND R$ 19.352,46 R$ 58.057,38
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MP;  TAXA  DE BITS  MÁXIMA  DE VÍDEO 
TAXA  DE  BITS  H.264/H.265:  200  MBPS; 
FORMATOS  DE  ARQUIVO 
SUPORTADOSEXFAT; FORMATO DE FOTO 
JPEG / DNG (RAW); FORMATOS DE VÍDEO 
MAVIC 3:MP4 / MOV (MPEG-4 AVC / H.264, 
HEVC /  H.265);  GIMBAL:ESTABILIZAÇÃO 
3  EIXOS  MOTORIZADOS  (INCLINAÇÃO, 
ROTAÇÃO,  PANORÂMICA)  GAMA 
MECÂNICA INCLINAÇÃO:  -135 °  A 100 °, 
ROLL:  -45°  A  45°,PAN:  -27  °  A  27  °; 
ALCANCE  CONTROLÁVEL  INCLINAÇÃO: 
-90 ° A 35 °,PAN: -5 ° A 5 °; VELOCIDADE 
MÁXIMA  DE  CONTROLE  (INCLINAÇÃO) 
100 ° / SFAIXA DE VIBRAÇÃO ANGULAR ± 
0,007  °;  BATERIA:  CAPACIDADE  5000 
MAH;  VOLTAGEM  15,4V;  LIMITE  DE 
TENSÃO  DE  CARGA  17,6V; 
TEMPERATURA DE CARGA 5° A 40° C(41 ° 
A  104  °  F);  COM  3  BATERIAS  (COMBO). 
GARANTIA  MÍNIMA:  12  (DOZE)  MESES 
CONTADOS DA DATA DO RECEBIMENTO 
DEFINITIVO  DO  MATERIAL. 
ACONDICIONAMENTO:  EMBALAGEM 
ORIGINAL  DE  FÁBRICA,  COM 
IDENTIFICAÇÃO  E  QUANTIDADE  DO 
EQUIPAMENTO.

15

20824- DRIVE LEITOR E GRAVADOR DE 
CD E DVD EXTERNO
GRAVADOR  DVD  USB  EXTERNO,  COM 
INTERFACE  USB  3.0  TIPO  A  (1  PORTA); 
FORMATOS  DVD+-R,  RW  /  CD-R,  RW; 
VELOCIDADE  DE  LEITURA  24X  CD,  8X 
DVD;  VELOCIDADE  DE  GRAVAÇÃO  24X 
CD  /  8X  DVD.  GARANTIA  MÍNIMA:  12 
(DOZE) MESES CONTADOS DA DATA DO 
RECEBIMENTO  DEFINITIVO  DO 
MATERIAL.  ACONDICIONAMENTO: 
EMBALAGEM  ORIGINAL  DE  FÁBRICA, 
COM  IDENTIFICAÇÃO  E  QUANTIDADE 
DO EQUIPAMENTO.

2 UND R$ 192,96 R$ 385,92

16

19848- RING LIGHT
ILUMINADOR  CIRCULAR  RING  LIGHT 
COM  APROXIMADAMENTE  14“,  COM 
DIMENSÕES  DE  30  OU  35  CM, 
ACOMPANHADO DE TRIPÉ COM ALTURA 
MÁXIMA  DE  2  METROS,  COM  SUPORTE 
FLEXÍVEL  PARA  CELULAR  E/OU 
CÂMERA,  COM  CONTROLE  EMBUTIDO 
NO  FIO,  FONTE  BIVOLT,  CABO  DE 
ALIMENTAÇÃO.

5 UND 588,34 R$2.941,70

TOTAL ESTIMADO: R$ 170.967,67.
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3.3. Valor  total  estimado  R$  170.967,67  (Cento  e  setenta  mil  novecentos  e 
sessenta e sete reais e sessenta e sete centavos).

4. ELEMENTOS TÉCNICOS
4.1. Os materiais deverão ser apresentados de acordo com os critérios exigidos no 

subitem 3.1.,  logo, esses apresentados de forma utilizável de modo que não 
ocasione  divergência  entre  as  suas  condições  viáveis,  bem  como  para  a 
utilização do manuseio.

4.2. Caso  ocorra  discrepância  de  qualquer  especificação,  a  licitante 
obrigatoriamente deverá substituir e atender ao critério mínimo exigido.

4.3. A empresa que ensejar  a falta  do atendimento para entrega dos materiais  e 
especificações  técnicas  para  os  órgãos  no  período  mínimo  exigido  será 
considerada inapta para a aceitação do material.  

5. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
5.1. Os materiais serão descritos na proposta de preços de acordo com os elementos 

do  subitem  3.1.,  atendendo  rigorosamente  dentro  das  especificações 
estabelecidas neste Termo, sendo que a inobservância desta condição implicará 
recusa formal, com a aplicação de desclassificação ou qualquer outro motivo 
que  produza  efeitos  para  subentender  que  as  descrições,  marcas  e  ou  até 
mesmo valores esteja divergentes ao habitual do mercado.

6. PROSPRECTO
6.1. A Prefeitura Municipal de São Cristóvão poderá solicitar prospecto, catálogo 

ou folder de qualquer item, durante o processamento da licitação do licitante 
vencedor, para efeito da verificação das exigências estabelecidas neste Termo 
de Referência.

6.2. O  exame  do  prospecto/catálogo/folder  será  levado  a  efeito  por  um 
representante  competente,  que  emitirá  um  parecer  técnico.  O  exame  do 
prospecto  implicará  na  constatação  da  conformidade  do  item  com  as 
especificações  estabelecidas,  para  atendimento  das  necessidades  do  órgão 
licitante.

6.3. A  proposta  da  licitante  será  desclassificada,  no  caso  do 
prospecto/catálogo/folder  ser  reprovado,  devendo  a  DILCC  notificar  à 
empresa, para ciência do laudo.

6.4. A  licitante  que  não  apresentar  o  prospecto/catálogo/folder  ou  mesmo 
incompatível  com as especificações  deste  Termo de Referência  o item será 
desclassificado, passando o exame da oferta subsequente de menor preço.

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
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7.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.
7.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato  social em vigor, devidamente 

registrado, em se  tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhados  de  documentos de eleição de seus 
administradores.

7.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas 
de prova de diretoria em exercício.

7.1.4. Decreto de autorização, em se tratando  de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir.

7.1.5. Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o 
objeto desta licitação.

7.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.
7.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual  ou prova de 

inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 
ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto desta licitação, com seus respectivos prazos de validade em vigor.

7.2.3. Prova de regularidade  fiscal perante a Fazenda Federal, mediante a 
apresentação  da  Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débitos  relativos  a 
Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional  ou pela  Secretaria    da   Receita    Federal, 
conforme   Portaria   Conjunta PGFN/SRF nº. 3, de 22/11/2005, alterada 
pela Portaria Conjunta PGFN/SRF nº. 1, de 2006;

7.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual,  mediante  a 
apresentação  da  Certidão  Negativa  de Débitos Estaduais, emitida pela 
Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante;

7.2.5. Prova de regularidade  fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais,  emitida  pela 
Fazenda  Municipal  do  respectivo  do domicílio ou sede do licitante;

7.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço  (FGTS), mediante  apresentação,  respectivamente,  da  Certidão 
Negativa de Débito - CND e do Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF (art. 29, IV da Lei nº. 8.666/93);

7.2.7. prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do 
trabalho,  mediante  a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

7.3. A  comprovação  de  regularidade  fiscal  das  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte somente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) 
deste certame, para efeito de assinatura da Ata e Registro de Preços e ou Termo 
Contratual,  nos  termos  do  art.  42  da  Lei  Complementar  nº.  123/2006  e  Lei 
Municipal nº 52/2019;

7.4. As  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  deverão,  no entanto, devem 
obrigatoriamente  apresentar  os  documentos  elencados  nos  subitens  11.2.3  a 
11.2.7. deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição, de acordo com o 
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art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.
7.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste 

Edital,  será(ão)  assegurado(s),  à(s)  microempresa(s)  e  empresa(s)  de pequeno 
porte adjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir do momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável 
por  igual  período,  a  critério  da  Administração,  para  a  regularização  da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o §1º 
do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006;

7.6. A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no subitem 11.5., 
implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções 
previstas  no  art.  81  da  Lei  nº.  8.666/93,  sendo  facultado  à  Administração 
convocar  as  Licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para 
celebrar(em)  a(s)   contratação(ões),  ou  revogar  a  licitação,  consoante 
estabelecido no art. 43, §2º da Lei Complementar nº. 123/2006.

7.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art.  27,  III  c/c  art.  31, 
Lei nº. 8.666/93).

7.7.1. Certidão(ões)  Negativa(s)   de   Falência   e   Concordata,   expedida(s) 
pelo(s)  distribuidor(es)  da  sede  da  pessoa  jurídica,  ou  de  execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (art. 31, II da Lei nº. 
8.666/93).

7.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.8.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, atestando a aptidão para o desempenho de atividade (s) 
semelhantes, pertinente (s) e compatível (is) com o objeto desta licitação. 

7.9. As certidões  serão consideradas  válidas  até  90 (noventa)  dias da data  de sua 
emissão, salvo se consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente.

7.10. Toda e qualquer documentação emitida pela  empresa  deverá  ser  datada  e 
assinada por seu representante legal, devidamente qualificado e comprovado.

8. DO LOCAL, DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA
8.1. O material solicitado deverá ser entregue no Almoxarifado Central, localizado 

no Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, bairro Centro, CEP 49.100-071, 
São Cristóvão/SE, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 12h.

8.2. A contratada deverá acondicionar devidamente os produtos, de forma a não os 
danificar durante as operações de transporte, carga e descarga.

8.3. Hipóteses e prazos para substituição de materiais: 
8.3.1. Caso algum objeto apresente falha ou vício, inclusive de fabricação, a 

contratada deverá efetuar a substituição do item imediatamente à notificação 
ou dentro do prazo aceitável para regularização da situação, acordado com a 
Diretoria de Jornalismo.

8.3.2. Todos os ônus decorrentes de eventuais substituições de material correrão 
por conta da contratada.

8.3.3. A  notificação à contratada poderá ser realizada por meios eletrônicos, a 
critério da Diretoria de Jornalismo.

8.4. Permanecendo irregularidades, quanto à especificação do objeto, execução 
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inadequada dos serviços falhas ou vícios, a Administração poderá rejeitá-los no 
todo  ou  em  parte,  determinando sua substituição ou complementação, ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

8.5. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução 
dos  serviços,  ao contratante  é  reservado o direito  de,  sem que de  qualquer 
forma restrinja  a  plenitude  dessa responsabilidade,  exercer  a  mais  ampla  e 
completa  fiscalização  sobre  os  serviços,  diretamente  ou por  prepostos 
designados.

8.6. O prazo da entrega para os itens  é de no máximo 30 (trinta)  dias corridos, 
contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

9. DAS CONDIÇÕES DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
9.1. O prazo de garantia dos equipamentos será de no mínimo 12 meses.
9.2. O prazo de garantia de funcionamento é o período em meses, dentro do qual, 

nas condições registradas na Proposta Técnica e constante do respectivo Termo 
de Garantia, a contratada compromete-se em manter os equipamentos por ela 
fornecidos  em  perfeito  funcionamento  e  nas condições e  configurações 
constantes deste Termo de Referência.

9.3. Em casos de defeitos cobertos pela garantia, a contratada deverá substituir o 
equipamento  por outro novo, igual  ou superior  ao descrito  neste  Termo.  A 
garantia deverá ser prestada no local onde os equipamentos forem entregues.

9.4. Em casos de defeito no equipamento, a contratada deverá retirá-lo, às suas 
expensas, e providenciar a substituição em no máximo 30 (trinta) dias, a contar 
da notificação.

9.5. No período de garantia é admitida a troca de equipamentos defeituosos por 
outros iguais ou de tecnologia superior, desde que aprovado pelo contratante.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
10.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.1.  A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo 

de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda:

10.1.2.  Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na  qual  constarão  as 

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade.

10.1.3. O objeto  deve  estar  acompanhado do manual do usuário,  com uma 
versão em português.

10.1.4.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de 
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acordo  com  os  artigos  12, 13  e  17 a  27, do  Código  de Defesa  do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.1.5.  Comunicar ao contratante por escrito no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro)  horas  que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a  devida 

comprovação.

10.1.6.  Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa pelo 

objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras 

empresas a responsabilidade por problemas oriundos desta  contratação, 

responsabilizando-se integralmente pelos  serviços ora contratados,  nos 

termos da legislação vigente.

10.1.6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelo contratante em até 48 (quarenta e oito) horas, por 

meio de um consultor designado para acompanhamento  da 

contratação.

10.1.6.2.  Levar,  imediatamente,  ao conhecimento do contratante,  qualquer 

fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto 

contratado, para adoção das medidas ou ajustes cabíveis.

10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.2.1.1.Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e 

demais dispositivos legais, o contratante se obrigará:

10.2.1.2.Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom 

cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitir o livre 

acesso dos representantes da contratada às  dependências do 

contratante relacionadas à execução do contrato.

10.2.1.3.Promover o pagamento dentro do prazo estipulado.

10.2.1.4.Fornecer  Atestados  de  Capacidade  Técnica,  quando  solicitado, 

desde que atendidas às obrigações contratuais.

10.2.1.5. Acompanhar  a  prestação  dos  serviços,  de  acordo  com o Termo 

Contratual, podendo recusar qualquer parcela de má qualidade ou que 

não esteja de acordo com as normas ou descrições.
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10.2.1.6. Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser 

solicitados  pela empresa vencedora  com relação  ao  objeto  do 

contrato.

10.2.2.  O gestor e/ou fiscal do contrato nomeado pelo contratante deverá 

sustar qualquer equipamento que esteja em desacordo com o especificado no 

subitem 4.2 deste termo.

10.2.3.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de 

Referência e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

10.2.4.  Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para  que seja  substituído, 

reparado ou corrigido.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. Por tratar de Sistema de Registro de Preços a dotação orçamentária somente é 

disponibilizada no ato da aquisição do produto.

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1. O  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  a  entrega  dos 

materiais, mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada por 

servidor responsável pelo recebimento, observado o cumprimento integral das 

disposições contidas neste Termo de Referência.

12.2. Para efetuar o pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o 

documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e/ou Municipal e prova de regularidade perante o Instituto Nacional 

do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF e a CNDT;

12.3. Havendo erro na Nota Fiscal  ou circunstância  que impeça a liquidação da 

despesa, esta será devolvida à CONTRATADA, e o pagamento ficará pendente 

até que ela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento  fiscal  não  acarretando  qualquer  ônus  para  o  Município  de  São 

Cristóvão/SE.
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12.4. Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas 

necessárias  à  entrega  dos  bens/materiais  são  de  responsabilidade  da 

CONTRATADA, podendo a CONTRATANTE exigir,  a  qualquer  tempo,  a 

comprovação de sua regularidade.

13. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
13.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas 

as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2.  A fiscalização que trata deste item não exclui nem reduz A fiscalização de 

que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3. O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as 

ocorrências  relacionadas  com a execução do contrato,  indicando dia,  mês e 

ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários  eventualmente  envolvidos, 

determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.

14. DO CONTRATO
14.1.  Da recisão

14.2. O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as 

ocorrências  relacionadas  com a execução do contrato,  indicando dia,  mês e 

ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários  eventualmente  envolvidos, 

determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.

14.2.1. A recisão desse contrato poderá ser:
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14.2.2. Determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados 

nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

14.2.3. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja 

conveniência para o contratante.

14.2.4. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

14.2.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e 

fundamentado da autoridade competente.

14.2.6. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da 

Lei  nº 8.666/93 sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 

aos pagamentos devidos pela execução do contrato até data de rescisão.

14.3. Da alteração do contrato

14.3.1. O  presente  contrato  poderá  ser  alterado  na  ocorrência  de  qualquer  das 

hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, observando o limite 

estabelecido no parágrafo  primeiro do referido artigo.

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA/CONTRATO
15.1. A Ata de Registro de Preços tem vigência de 12(doze) meses.

15.2. O(s) Contrato(s) oriundos da Ata de Registro de Preços, terá(ão) vigência a 

iniciar  a  partir  da  emissão  da  assinatura,  cuja  duração  dos  contratos  fica 

vinculada à vigência dos respectivos créditos orçamentários.

16. DAS SANÇÕES 
16.1. É facultado à administração, na hipótese de a empresa vencedora não assinar o 

termo de contrato, não comparecer para tanto, furtar-se ou se recusar, expressa 

ou  tacitamente,  bem como inexecutar parcial ou totalmente o  objeto,  a 

aplicação de  multa  equivalente  a 10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total 

previsto para o contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 

8.666/93, assegurado, nas duas hipóteses, a ampla defesa e o regular processo 

administrativo.

16.2.   Pelo descumprimento total ou parcial de quaisquer das cláusulas do contrato a 

ser celebrado, esta Administração Pública poderá, garantida a ampla defesa, 
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aplicar à empresa vencedora as sanções fixadas a seguir:

16.3.  Advertência.

16.3.1.1. Multa de 0,2% (zero vírgula doais por cento) computada por dia 

de atraso, pelo não atendimento às exigências constantes do contrato 

e do Termo de Referência,  até o máximo de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total do contrato e que a partir do décimo dia de atraso 

ficará caracterizada a recusa de fornecimento.

16.3.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato em 

decorrência  das hipóteses  previstas  nos  artigos  77  a  79  da  Lei  nº 

8.666/93,  sem  prejuízo  da  aplicação das demais  penalidades 

estabelecidas na referida lei.

16.3.1.3. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a 

Administração Pública.

16.3.1.4. Enquanto perdurarem os motivos  determinantes  da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida  sempre  que  a 

contratada ressarcir o contratante pelos prejuízos resultantes e depois 

de decorrido  o prazo da sanção aplicada com bases no subitem 

anterior.

16.3.1.5. À adjudicatária  poderão  ser  aplicadas,  além das  multas  acima 

referidas,  as sanções previstas na Lei nº 8.666/93, no caso de não 

executar o objeto licitado dentro do prazo estabelecido, ou havendo 

recusa em fazê-lo sem justa causa.

16.3.1.6. Na  ocorrência  das  hipóteses  acima,  o  Município  de  São 

Cristóvão poderá convocar  os licitantes classificados, observada a 

ordem de classificação, para assumir o contrato licitado, nos prazos 

e  condições  constantes  de  sua  proposta,  inclusive  no  tocante  aos 

preços atualizados, consoante o disposto no art. 4º, incisos  XVI e 

XXIII, da Lei nº 10.520/02.

16.3.1.7. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem 

efetuados, ou ainda, quando for o caso, cobradas 
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administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.

16.4. O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer  fraude fiscal  garantida o direito 

prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com 

a  Administração,  pelo  prazo  de  até  cinco  anos,  enquanto perdurarem  os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 

previstas neste projeto e no contrato e das demais cominações legais.

16.5.  A empresa a ser contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações 

compensatórias expressamente concedidas pelo contratante, em virtude de caso 

fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.

17. DO FORO
17.1. Fica estabelecido o foro da Comarca de São Cristóvão, Estado de Sergipe, para 

dirimir  dúvidas  ou  pendências  que  não  possam  ser  solucionadas 

administrativamente.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.2. É  de  responsabilidade  da  licitante  o  conhecimento  das  características  dos 

materiais relacionados no objeto deste certame

18.3. Não serão levadas em consideração as propostas que fizerem referência às de 

outras licitantes ou que apresentem qualquer oferta de vantagem não prevista, 

tal como proposta alternativa.

18.4. A  contratada  fica  proibida  de  veicular  publicidade  acerca  do  objeto  da 

contratação,  salvo  se houver  prévia autorização  da Administração  do 

contratante.

18.5. É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação da obrigação 

objeto da contratação.

São Cristóvão/SE, 02 de junho de 2023.
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Yago de Andrade Santos
Diretor de Jornalismo
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Aprovo  o  presente  Termo  de  Referência,  conforme  previsto  na 
legislação,  tendo  em  vista  que  o  mesmo  foi  Elaborado  de  forma 
conveniente e oportuna para atender a demanda deste município.

Marcos Antônio de Azevedo Santana
Prefeito Municipal.



ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(Cidade)/(UF), ______ de _______ de 2023.

AO
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

Ref.: Pregão Eletrônico nº _____/2023.

OBJETO: Aquisição  através  de Sistema de Registro  de  Preços  para  futuro  e 
eventual fornecimento de Equipamentos Fotográficos e Audiovisual, conforme 
especificações  e  condições  constantes  neste  Termo  de  Referência,  visando 
atender  as  demandas  das  necessidades  da  Prefeitura  Municipal  de  São 
Cristóvão/SE.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD MARCA PREÇO 
UNITÁRIO PREÇO TOTAL

VALOR TOTAL

Prazo de validade da proposta  não inferior  a  60 (sessenta)  dias corridos, 
contado  da  data  de  abertura  do  certame,  caso  não  seja  indicado,  será 
considerada de 60 (sessenta) dias corridos.
O prazo de entrega, que será de no máximo ____ (______) dias consecutivos 
contados a partir da entrega da ordem de fornecimento.
Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de 
acordo  com  as  quantidades  fornecidas,  devidamente  atestadas  pelo  setor 
solicitante.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser 
ofertados, por meio de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem 
indispensáveis ao perfeito fornecimento objeto desta proposta, tais como: taxas, 
fretes, impostos, seguros e tudo mais influir direta ou indiretamente no custo 
do fornecimento, entendido que a falta de manifestação implicará em declaração 
de que todas as despesas já estão inclusas.

Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Fone/Fax:

E-mail:
Banco: Agência:
Local/Data:
Conta Corrente Nº:
Nome do Representante Legal:____________________________ 
CPF: ______________
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL

AO
MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

Ref.: Pregão Eletrônico nº _____/2023.

DECLARAÇÃO

A signatária declara, sob pena de rescisão do futuro(a) contrato, para os devidos fins 
requeridos que:

a) inexiste qualquer fato impeditivo para habilitação da nossa empresa para proposta na 
licitação em epígrafe.

b) consoante estabelecido no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal/88, e no 
art. 1º da Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, o qual alterou a Lei nº 8.666/93, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre  bem 
como, não tem menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho;

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, nas condições de aprendiz (  ).

c) cumpre todas as determinações legais de funcionamento e está apta a exercer as suas 
atividades.

DECLARAMOS estar  ciente  que  a  prestação  de  informação  incompleta  ou inverídica 
acarretará minha imediata desqualificação ou rescisão contratual, conforme o caso, sem 
prejuízo ao pagamento á Administração das penalidades previstas e dos danos causados;

Por  ser  verdade,  firmamos a presente  DECLARAÇÃO para que produza seus  efeitos 
legais de direitos.

 (Cidade) / (UF), XXXXXXX de 2023.

Assinatura do representante legal da licitante
Cargo ou Função
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ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2023

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ESTADO DE SERGIPE, através da PREEFITURA 
MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO, inscrita no CNPJ: 13.414.982/0001-00, localizada à 
Av. Paulo Barreto de Meneses, Bairro Centro, São Cristóvão/SE, CEP 49.100-071, por seu 
Diretor  Presidente  o  Sr.  xxxxxxxxxxxxxxxx,  brasileiro,  maior,  capaz,  residente  e 
domiciliado neste município, portador da Carteira de Identidade nº _________ SSP/____ 
e CNPF/MF nº _____________, doravante denominada,  ÓRGÃO GERENCIADOR, em 
decorrência  da  conclusão  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  ___/2023,  RESOLVE, 
REGISTRAR OS PREÇOS da: xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxxxx, Inscrição 
Estadual  xxxxxxxx,  com sede na xxxxxxx,  nº xxxxx,  Bairro xxxxx,  xxxxxxxx,  Cidade 
xxxxx,  e-mail  xxxxxxx,  telefone (xx) xxxxx-xxxxxxx,  neste ato representada por seu 
representante legal, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxx, CNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, residente na 
xxxxxxxxxx,  nº  xxxxx,  Bairro  xxxxxxx   Cidade  xxxxx,  CEP:  xxxxxx,  doravante 
denominada FORNECEDOR,  de acordo com o edital e seus anexos, que passam a fazer 
parte integrante desta Ata, sujeitando-se as partes às determinações em conformidade 
com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de 
Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Municipal n° 52/2019, Decreto Municipal n° 
15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019, que regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal 
n° 537/2013, bem como pelas condições estabelecidas nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO: 

1.1. A presente Ata vincula-se às determinações da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, Lei Municipal n° 52/2019, Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal 
nº  335/2019, que regulamenta  o  Pregão,  o  Decreto Municipal  n° 537/2013 e 
subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/93 e as condições estabelecidas no edital de 
Licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº. ___/2023.

CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO:

2.1. Aquisição  através  de  Sistema  de  Registro  de  Preços  para  futuro  e 
eventual  fornecimento  de  Equipamentos  Fotográficos  e  Audiovisual, 
conforme  especificações  e  condições  constantes  neste  Termo  de 
Referência, visando atender as demandas das necessidades da Prefeitura 
Municipal de São Cristóvão/SE.

2.2. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor 
na  sequência  da  classificação  do  certame,  excluído  o  percentual  referente  à 
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no 
art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. (CADASTRO RESERVA)

CLAUSULA TERCEIRA -   DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES:  
3.1. Órgão  Gerenciador: Prefeitura  Municipal  de  São  Cristóvão  (Gabinete  do 

Prefeito).

3.2. Órgão(s) Participante(s): Não há participes.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO:
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4.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO REGISTRADO

5.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades  e  as  demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA V. UNIT R$ V. TOTAL R$

VALOR TOTAL R$

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

6.1. A contratada receberá o pagamento,  somente, pelo fornecimento efetivamente 
entregues, conforme solicitação da Contratante, nos valores descritos na proposta 
de preço elaborada nos termos do Termo de Referência e seus anexos.

6.2. A empresa a ser contratada apresentará a Contratante até o 30º (trigésimo) dia 
útil do mês subsequente ao fornecimento da nota fiscal / fatura acompanhada das 
certidões  negativas  de  débitos  tributários,  regularidade  fiscal  e  Guias  de 
Recolhimento de INSS e FGTS referente aos funcionários e guias de recolhimento 
de INSS, para que seja providenciado o competente atesto e posterior pagamento 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da apresentação de toda 
documentação solicitada.

6.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o 
documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e/ou Municipal e prova de regularidade perante o Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF e a CNDT;

6.4. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto houver pendência de 
liquidação  de  obrigação  financeira  em virtude  de  penalidade  ou  inadimplência 
contratual; 

6.5. Caso  se  faça  necessária  à  reapresentação  de  qualquer  Nota  Fiscal-Fatura  por 
omissão da CONTRATADA o prazo de 30 dias reiniciar-se-á a contar da data da 
respectiva reapresentação;

6.6. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feita 
previamente a cada pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do 
processo próprio e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado.   

6.7. Nos  meses  de  início  e  de  encerramento  do  contrato,  o  pagamento  será 
proporcional ao período de efetiva fornecimento.

6.8. Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

6.9. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento importará em prorrogação automática do 
prazo em igual número de dias de vencimento da obrigação da CONTRATANTE;
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6.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

6.11. A Contratante  efetuará desconto direto na fatura apresentada,  na hipótese de 
eventuais  glosas  referentes  a  inexecução  ou  aplicação  de  penalidades,  pelo 
descumprimento das cláusulas, contidas no Termo de Referência.

6.12. Os  tributos  e  as  contribuições  fiscais,  bem  como  quaisquer  outras  despesas 
necessárias  à  entrega  dos  bens/materiais  são  de  responsabilidade  da 
CONTRATADA,  podendo  a  CONTRATANTE  exigir,  a  qualquer  tempo,  a 
comprovação de sua regularidade.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:

6.1. O FORNECEDOR obriga-se a:

a) Assinar a ARP no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação;
b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do 

(a)  fornecimento/prestação  a  outro  órgão  da  Administração  Pública  (não 
participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;

c) Responsabilizar-se  pela  entrega  do(s)  produto(s)  e  fornecimento  dos  itens 
licitados  em  prazos,  condições  e  características  estipulados  no  Termo  de 
Referência -  Anexo  I,  sob  pena  de  aplicação  das  penalidades  e  sanções 
previstas no edital e anexos. 

d) Responder  por  todos  os  ônus  referentes  ao(s)  produto(s)  e  atividades  ora 
contratados,  tais  como  encargos  e  contribuições  sociais  e  legais,  impostos, 
seguros  e  obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  relativas  aos  seus 
empregados, seguro obrigatório, taxas e multas que incidirem no fornecimento e 
demais despesas operacionais, administrativas e legais.

e) Comunicar,  formal  e  imediatamente,  ao  gestor contratual  de  eventuais 
ocorrências anormais verificada na execução do fornecimento, no menor espaço 
de tempo possível (no máximo vinte e quatro horas de ocorrência do fato).

f) Recrutar  em  seu  nome,  e  sob  sua  inteira  e  exclusiva  responsabilidade  os 
empregados  necessários  à  perfeita  execução  do  fornecimento,  cabendo-lhe 
efetuar  todos  os  pagamentos  referentes  aos  salários,  inclusive  os  encargos 
previstos  na  legislação  trabalhista,  previdenciária  e  fiscal  e  quaisquer  outros 
decorrentes da sua condição de empregadora.

g) Atender,  com  a  diligência  possível,  as  determinações  do gestor  contratual, 
adotando  todas  as  providências  necessárias  à  regularização  de  faltas  e 
irregularidades verificadas.

h) Indenizar  a  CONTRATANTE  por  quaisquer  danos  causados  às  instalações, 
móveis, utensílios, equipamentos e acessórios, por seus empregados, ficando este 
autorizado  a  descontar  o  valor  correspondente  dos  pagamentos  devidos  à 
Fornecedora.

i) Não transferir  de responsabilidade do  Fornecedor para outras entidades, sejam 
fabricantes, representantes, ou quaisquer outros.
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j) Manter  todas  as  condições  que ensejaram a sua habilitação  e  qualificação  no 
certame.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

7.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR obriga-se a:

a) Gerenciar  a  presente  ARP,  indicando,  sempre  que  solicitado,  os  nomes  dos 
fornecedores,  os  preços,  os  quantitativos  disponíveis  e  as  especificações  dos 
produtos registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) Convocar  as  vencedoras  via  fax,  ou e-mail,  para  assinatura  da  ARP e  ou do 
contrato ou retirada de outro instrumento equivalente e da nota de empenho;

c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  bem  assim,  a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos;

d) Conduzir  eventuais  procedimentos  administrativos  de  renegociação  de  preços 
registrados,  para  fins  de  adequação  às  novas  condições  de  mercado,  e  de 
aplicação de penalidades;

e) Realizar,  quando  necessário,  prévia  reunião  com  as  licitantes  objetivando  a 
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) Consultar  os  fornecedores  registrados  (observada  à  ordem  de  classificação) 
quanto ao interesse em fornecimento do (s) produto(s) a outro (s) órgão (aos) da 
Administração Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;

g) Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas 
na presente ARP;

h) Coordenar  a  qualificação  mínima  dos  respectivos  gestores  dos  órgãos 
participantes;

i) Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  condições  ajustadas  no edital  da 
licitação, na presente ARP.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE:

8.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE obriga-se a:

a) Tomar conhecimento da presente ARP, inclusive às respectivas alterações, para 
fins de utilização de forma correta da mesma;

b) Consultar  previamente,  órgão  gerenciador  objetivando  a  obtenção  das 
informações necessárias à aquisição pretendida;

c) Verificar  a  conformidade  das  condições  registradas  na  presente  ARP  junto  ao 
mercado  local,  informando  ao  órgão  gerenciador  eventuais  desvantagens  ou 
vantagens verificadas;

55
Paço Municipal, Praça São Francisco, s/nº, Bairro Centro, CEP: 49100-071, 

CNPJ: 13.128.855/0001-44



d) Encaminhar ao órgão gerenciador, a respectiva nota de empenho ou documento 
equivalente;

e) Enviar,  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  as  informações  sobre  a 
contratação efetivamente realizada;

f) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da 
licitação  e  na  presente  ARP,  informando  ao  órgão  gerenciador,  qualquer 
irregularidade ou inadimplemento do particular.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

9.1.  As  despesas  decorrentes  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  correrão  à  conta  do 
orçamento do Município de São Cristóvão.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO: 

10.1. O fornecimento será na forma definido neste termo, bem como, supletivamente 
na proposta de preços da contratada;

10.2. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, letra “a” e “b”, da 
Lei 8.666/93, com alterações posteriores;

10.3. O fornecimento executado em desacordo com o estipulado neste instrumento e na 
proposta do adjudicatário será rejeitado, parcial ou totalmente, conforme o caso;

10.4. As quantidades indicadas no Anexo I são meramente estimativas, podendo ser 
alteradas,  para  mais  ou  para  menos,  de  acordo  com  as  necessidades  da 
CONTRATANTE;

10.5. Caberá a CONTRATANTE, o recebimento e a atestação da(s)  Nota(s)  Fiscal(is) 
Fatura(s) correspondentes aos fornecimentos entregue, em pleno acordo com as 
especificações contidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:

11.1. Durante  a  vigência  deste  ata  de  registro  de  preços,  será  acompanhada  e 
fiscalizada por Servidor(es) designado(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

11.2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas observadas;

11.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão  ser  solicitadas  da Secretaria  requisitante,  em tempo  hábil  para  a 
adoção das medidas convenientes;

11.4. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução 
desta Ata de Registro de Preços, o ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o direito 
de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas responsabilidades, 
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento, diretamente 
ou por prepostos designados.

11.5. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
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à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.6. A fiscalização que trata deste item não exclui nem reduz A fiscalização de que 
trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade  da  Administração  ou  de  seus  agentes  e  prepostos,  de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.7. O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados  e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis.

CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  –  DO  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO 
FORNECEDOR:

12.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

a) Por iniciativa da Administração, quando:

I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as 
condições da presente ARP;

II. Recusarem-se a retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos 
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.

III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial  relativa ao Registro de 
Preços;

V. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação. 

VII. Em razões de interesse público, devidamente justificado.

b)  Por  iniciativa  do  próprio  FORNECEDOR,  quando  mediante  solicitação  por  escrito, 
comprovar  a  impossibilidade  de cumprimento  das  exigências  insertas  no  Registro  de 
Preços,  tendo  em  vista  fato  superveniente,  aceito  pelo  órgão  gerenciador,  que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.

12.2. O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla  defesa, deverá 
ser  formalizado  mediante  competente  processo  administrativo  com  despacho 
fundamentado do órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES:
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13.1.  Pela  inexecução  total  ou  parcial  desta  Ata,  a  Administração  poderá  aplicar  ao 
fornecedor,  garantida  a  prévia  defesa  e  segundo  a  extensão  da  falta  ensejada,  as 
seguintes penalidades:

I - Advertência;

II - Multa na forma prevista na subcláusula 13.2;

III  -  Suspensão  por  até  02  (dois)  anos  do  direito  de  licitar  e  contratar  com  a 
Administração;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública nos 
termos do inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

13.2. A multa será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) do valor da adjudicação e, no 
caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, 
sobre  o  valor  da  respectiva  Nota  de  Empenho,  o  que  não  impedirá,  a  critério  da 
Administração Municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere esta Cláusula, 
podendo  a  multa  ser  descontada  dos  pagamentos  devidos  pela  CONTRATANTE,  ou 
cobrada diretamente do fornecedor, amigável ou judicialmente.

13.3. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REVISÃO DE PREÇOS:

14.1. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de validade da ARP, exceto 
por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de 
valores, de acordo com os Decretos Municipais e legislações pertinentes. 

14.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo  superveniente,  o  órgão  gerenciador  convocará  os  fornecedores  para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso  assumido,  sem aplicação  de 
penalidade.

b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.

14.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
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a) liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso a comunicação  ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de 
negociação.

14.4.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção da contratação mais vantajosa.

14.5. Independente de solicitação a Administração deverá convocar a detentora da ARP 
para  negociar a  redução  dos  preços,  mantendo  o  mesmo  objeto  cotado,  na 
qualidade e nas especificações indicadas na proposta em virtude da redução dos 
preços de mercado, a qual também pode ser mediante Apostilamento.

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

a) Por iniciativa da Administração, quando:

I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as 
condições da presente ARP;
II. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos estabelecidos, 
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;
IV.  Em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução  total  ou  parcial  relativa  ao  presente 
Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação.
VII. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

b)  Por  iniciativa  do  próprio  FORNECEDOR,  quando  mediante  solicitação  por  escrito, 
comprovar  a  impossibilidade  de cumprimento  das  exigências  insertas  no  Registro  de 
Preços,  tendo  em  vista  fato  superveniente,  aceito  pelo  órgão  gerenciador,  que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.

15.2. O  cancelamento  de  registro  nas  hipóteses  acima  elencadas,  assegurados  o 
contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo 
administrativo com despacho fundamentado do órgão gerenciador.

16. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no art. 65, da Lei 8.666/93, em sua atual redação.

17. DO FORO

17.1. Para qualquer ação decorrente desta Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da 
Comarca de São Cristóvão/SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.
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17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias 
de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que 
possa surtir os seus jurídicos e legais efeitos.    

                 São Cristóvão/SE, ___de ______________ de 2023.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
ÓRGÃO GERENCIADOR

XXXXXXXXXXXXXX
EMPRESA

TESTEMUNHAS:

1. ___________________________
CPF

2. ___________________________
CPF
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO Nº ___/2023

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM  LADO,  O  MUNICÍPIO  DE 
XXXXXXXXXXXXX,  E,  DO  OUTRO,  A 
EMPRESA ___________ DECORRENTE DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° ____/2023.

Pelo presente instrumento particular, a XXXXXXXXXX, com sede administrativa localizada 
no  endereço  na  XXXXXXXXXXXX,  nº  XX,  Bairro  XXXXXXX,  CEP  XXXXXXXXXXX, 
XXXXXXXXXXXXX/XX,  inscrita  no  CNPJ:  XXXXXXXXXXXXXX,  representado  neste  ato 
pelo(a) seu(ua) XXXXXXX o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior e domiciliada 
neste município de XXXXXXXX, Estado de XXXXXX, inscrito no CPF sob nº xxxxxxxxxxxxx 
e R.G. nº xxxxxxxxxx SSP/xx,  doravante denominado  CONTRATANTE, e  a Empresa 
_____________,  localizada  à  _______________,    inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº. 
___________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu 
_________,  o  Sr.  ______________,  CPF  nº.  ____________________,  têm  justo  e 
acordado entre si o presente Contrato de Fornecimento, de acordo com as disposições 
regulamentares contidas na Lei nº 8.666/93 e Lei nº. 10.520/2002, mediante cláusulas e 
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Aquisição através de Sistema de 
1.2. Registro de Preços para futuro e eventual fornecimento de Equipamentos 

Fotográficos  e  Audiovisual,  conforme  especificações  e  condições 
constantes neste Termo de Referência, visando atender as demandas das 
necessidades da Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O regime de execução indireta  por preço unitário  global  e o  fornecimento será 
efetivado no  local  e  nas  condições  estabelecidas  na  Cláusula  Quinta  deste 
instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. Os preços constantes na proposta da Contratada, perfaz o presente Contrato o 
valor total de R$ ______________ (___________).

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA V. UNIT R$ V. TOTAL R$

§1° - Os pagamentos  serão realizados à  medida  que os produtos forem solicitados, 
conforme as necessidades da Contratante,  mediante  apresentação da Nota Fiscal  e a 
fatura  correspondente  que  deverão  vir  acompanhadas  dos  seguintes  documentos:  a) 
Certidão do FGTS-CRF; b) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais; c) 
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Divida  Ativa  da  União;  e  d)  Certidão  Negativa  de  Débito,  relativo  às  contribuições 
previdenciárias.

§2°  Caso  a  fatura  seja  aprovada  pelo  Ordenador  de  Despesas,  o  pagamento  será 
efetuado até 30 (trinta) dias após o protocolo da Fatura pela CONTRATADA.

§3° Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou dos documentos 
exigidos  como  condição  para  pagamento  por  parte  da  CONTRATADA,  importará  em 
prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.

§4°  O  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  contados  da  data  da 
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, por 
meio de ordem bancária, creditado em favor do prestador de serviço, devendo para tal 
ficar  explícito o nome e os dados da conta bancária (nº da agência e o  nº  da conta 
bancária, e o banco) do fornecedor para que seja efetivado o pagamento/crédito.

§5° Os  tributos  e  as  contribuições  fiscais,  bem  como  quaisquer  outras  despesas 

necessárias à entrega dos bens/materiais são de responsabilidade da CONTRATADA, 

podendo  a  CONTRATANTE  exigir,  a  qualquer  tempo,  a  comprovação  de  sua 

regularidade.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1. O presente Contrato terá vigência da data de sua assinatura até __ de _____ de 
2023.

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO   OBJETO  

5.1. Os  produtos  objeto  deste  Contrato  serão  entregues  em  local  designado  pela 
Secretaria Municipal, de forma parcelada, mediante solicitação desta e nas quantidades 
indicadas  pela  mesma,  num  prazo  máximo  de  ____  (_______)  dias  consecutivos, 
contados a partir da solicitação.

Parágrafo  Único  - O  fornecimento  deverá  ser  feito  durante  o  prazo  de  vigência 
estabelecido. Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos 
quantitativos  previstos  no  instrumento  convocatório,  considerando-se  perfeitamente 
realizado  o  objeto  contratual.  Ao  contrário,  exaurido  o  limite  quantitativo  antes  do 
encerramento do prazo contratual, a Administração poderá acrescer o objeto até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento 
de 2023, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:

Órgão Unidade 
Orçamentária

Ação ou
Projeto Atividade

Elemento de 
Despesa

Fonte de 
Recurso
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES

7.1. A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

 Executar  o  objeto  observando  rigorosamente  o  cumprimento  das 
responsabilidades, encargos, prazos e especificações técnicas e em conformidade 
com as condições do edital e seus anexos, do contrato e das demais cominações 
legais.

 Dar  início  à  execução  do  fornecimento  e  entrega  dos  materiais  adquiridos 
conforme especificação, marca e preço, bem como no prazo estabelecido neste 
Termo de Referência, quando solicitado, de uma só vez, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de recebimento da Nota de Empenho (Ordem de 
Compra) expedida pela CONTRATANTE e enviada através de endereço eletrônico.

 A CONTRATADA deverá entregar o Objeto Contratado nos locais  determinados 
pela CONTRATANTE.

 Substituir ou reparar o objeto contratado que comprovadamente apresente 
condições de defeito ou em desconformidades com as especificações deste termo 
e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou má qualidade, no prazo de 
10 (dez) dias contados da sua notificação.

 Cientificar,  por  escrito,  dentro  do  prazo  de  24  horas  a  fiscalização  da 
CONTRATANTE  quaisquer  ocorrência  anormal  verificada  na  execução  dos 
fornecimentos, independentemente da comunicação verbal, sob pena de multa.

 Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a  ser 
solicitados pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem as indagações de caráter 
técnico,  hipótese  em que  serão  respondidas  no  prazo  de  24 (vinte  e  quatro) 
horas.

 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o  Objeto do 
Contrato, no todo ou em parte a terceiros, sem anuência da CONTRATANTE, sob 
pena de rescisão.

 Cumprir,  quando  for  o  caso,  as  condições  de  garantia  do  objeto, 
responsabilizando-se  pelo  período  oferecido  em  sua  proposta  comercial, 
observando o prazo mínimo exigido pela administração.

 Providenciar  a  substituição  de  qualquer  profissional  envolvido  na  execução  do 
objeto contratual, cuja conduta  seja considerada indesejável pela fiscalização da 
CONTRATANTE.

 Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
pagamentos de recursos humanos, Previdência Social, impostos, encargos sociais, 
transporte  e  outras  providências,  respondendo  obrigatoriamente  pelo  fiel 
cumprimento  das  leis  trabalhistas  e  especificas  de  acidente  de  trabalho  e 
legislação  correlata,  aplicáveis  ao  pessoal  empregado  na  execução  contratual, 
previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem 
devidas aos seus empregados  no  desempenho dos serviços objeto  do  contrato, 
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ficando  a  CONTRATANTE  isentam  de  qualquer  vínculo  empregatício  com  os 
mesmos.

 Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  CONTRATANTE  ou  a 
terceiros,  decorrentes  da  sua  culpa  ou  dolo,  quando  da  execução  do  objeto, 
independente dos procedimentos de fiscalização e acompanhamento da execução 
contratual, adotados pela CONTRATANTE, e independente de outras cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita.

 Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  percentuais  de  acréscimos  ou 
supressões limitados ao estabelecido na forma do preceituado no § 1º do Art. 65, 
da Lei Federal 8.666/93, tomando-se por base o valor contratual.

 Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na 
licitação.

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990).

 Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa pelo objeto 
contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a 
responsabilidade por problemas oriundos desta contratação, responsabilizando-se 
integralmente pelos serviços ora contratados, nos termos da legislação vigente.

7.2. A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

 Solicitar a execução  do  objeto à CONTRATADA através da emissão da Nota de 
Empenho (Ordem de Compra).

 Proporcionar  à  CONTRATADA  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno 
cumprimento  das  obrigações  decorrente  do  objeto  contratual,  consoante 
estabelece a Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

 Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato.

 Rejeitar  os  produtos  que  não  atendam  aos  requisitos  constantes  das 
especificações constantes do Termo de Referência.

 Designar servidores da Prefeitura Municipal para acompanhar o fornecimento dos 
produtos.

 Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução  do 
objeto contratual.

 Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
instrumento.

 Indicar os locais e horários em que deverão ser entregue os produtos. A data e 
horário para entrega das mercadorias devera o ser agendados previamente com o 
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Setor  de  Material  e  Patrimônio  através  do  endereço:  Centro  Administrativo  da 
Prefeitura Municipal de São Cristóvão, Largo São Francisco, São Cristóvão/SE.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS

8.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial 
do objeto pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada 
as seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia 
defesa, sem prejuízo de perda da garantia prestada:

I - Advertência.
II - Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso e por ocorrência de 
fato em desacordo com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10%( dez 
por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias decorridos, uma vez comunicada oficialmente.
III - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contados a partir da comunicação oficial.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre  que  a  CONTRATADA  ressarcir  a  entidade  contratante  e  pelos  prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

8.2. Ficará  impedida  de  licitar  e  de  contratar  com  a  Administração  Pública  deste 
município,  pelo  prazo  de  até  5  (cinco)  anos,  garantindo  o  direito  prévio  de 
licitação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até  que  seja  promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, a licitante que:

I - Ensejar o retardamento da execução do objeto deste pregão.
II - Não mantiver a proposta injustificadamente.
III - Comportar-se de modo idôneo.
IV - Fazer declaração falsa.
V - Cometer fraude fiscal.
VI - Falhar ou fraudar na execução do contrato.

8.3. Por  descumprimento  dos  prazos  e  condições  previstos  neste  pregão, 
principalmente, a  CONTRATADA  estará  sujeita  às  penalidades  tratadas  na 
condição anterior.

8.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pela mesma, em relação a um dos itens arrolados na condição do subitem 
7.2, a licitante vencedora isenta das penalidades mencionadas.

8.5. As sanções de advertência,  suspensão temporária  de participar  de licitação,  e 
impedimento de  contratar  com  a  Administração  Pública  deste  município,  e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 
poderão  ser  aplicadas  a  licitante  vencedora  juntamente  com  as  de  multa, 
descontando a dos pagamentos a serem efetuados.
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8.6. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Cadastro de Fornecedores de 
Bens e Serviços do município de São Cristóvão e no caso de suspensão de licitar, o 
licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital e no Contrato das combinações legais.

8.7. A recusa sem motivos justificados da convocada em aceitar ou retirar a Nota de 
Empenho dentro  do  prazo  estabelecido  caracteriza o  descumprimento  total  da 
obrigação  assumida,  sujeitando-a  as  penalidades  aludidas  no  item  7  deste 
instrumento.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da 
cláusula  anterior,  ensejará  a  sua  rescisão  por  ato  unilateral  e  escrito  da 
Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº. 
8.666/93, na forma do art. 79 da mesma Lei.

Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 
da Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2º do 
art. 79 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO.

10.1. Na  hipótese  de  rescisão  administrativa  do  presente  Contrato,  a  Contratada 
reconhece, de logo,  o direito da Contratante  de adotar,  no que couberem, as 
medidas previstas no artigo 80 da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS

11.1. O presente Contrato fundamenta-se:

I - nos termos do Pregão Eletrônico nº. ___/2023 que, simultaneamente:

 constam do Processo Administrativo que a originou;
 não contrariem o interesse público;
II - nas demais determinações da Lei 8.666/93 e 10.520/2003;
III - nos preceitos do Direito Público;
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do 
Direito Privado.

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, 
em  decorrência  deste  Contrato,  serão  acordados  entre  as  partes,  lavrando-se,  na 
ocasião, Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES:
12.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados 

no artigo 65 da Lei nº. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.

§1º  - A  Contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 
65, §1º da Lei nº. 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
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§2º  - Nenhum  acréscimo  ou  supressão  poderá  exceder  o  limite  estabelecido  nesta 
condição,  salvo  as  supressões  resultantes  de  acordo  celebrados  entre  as  partes,  de 
acordo com o art. 65, §2º, II da lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
13.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93 fica designado o servidor 

deste Órgão, para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.

§1º  - À  fiscalização  compete,  entre  outras  atribuições,  verificar  a  conformidade  da 
execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados 
para garantir a qualidade desejada.

§2º  - A  ação  da  fiscalização  não  exonera  a  Contratada  de  suas  responsabilidades 
contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
14.1. O objeto deste Contrato será recebido de acordo com o disposto art. 73, II, a e b 

da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de São Cristóvão,  Estado de 

Sergipe,  como  único  competente  para  dirimir  as  questões  que  porventura 
surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer 
outro.

E, por estarem assim, justas e Contratadas,  as partes assinam este instrumento,  na 
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

São Cristóvão/SE, ____ de ______________ de 2023.
              

________________________________
CONTRATANTE                                     

________________________________
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

I - ___________________________________________

II - __________________________________________
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